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EDITAL DE PREGÀO ELETRÔNICO NO O.]0i202.5-FG
PROCTESSO ADMINTSTRATTVO N" 00007.20250207/0002-22

Tonlit-ss público que o municipio de Crateús, por meio do Pregoeiro, realizará licitaçào, para REGISTRO
DE PREÇOS. na rnodalidade pregão. na fonna eletrônica. nos termos da Lei n" l4.l-l-1, de 1" de abril de
l02l, e demais norn"las aplicáveis e. ainda. de acordo com as condições estabelecidas neste Edital^

Deta da sessão públicr: 08 de maio de 2025
Horárlo tla sessâo públira: 08:30
Critério de julgamento: Menor Preço por Item
llodo de tlisputa: Aberto e fechado
Lirtk: conrpras.m2atecnologia.corn.br

I. DO OBJETO
l.l , tt ob.iettr rla prcsu'nte licitaçilo e ir escolha da pnrposta lllilis vântdosa pma ITEGIS'I'RO IIH PRF1Ç()S
PARA FL-TTURA E EVENTUAL CONTRATAÇ:ÀO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÀO DOS
SERYIÇOS DE BUFÊ. COFFEE BREAK, E DE FORNECTMENTO DE REFEIÇÔEs pROXTAS PAI{A
ATENDER AS NET'ESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO ML]NI('IPIO DE CRATELTS.
(-EAR-À.. crurtbnne condiçires. quantitlades e exigêucias estabc'leciclas r)este Edital e seus iurexos,

l.]. A licitaç'às será subdir,ida em ltem. confbrme tabela constante do'[erttto de Ret-erência.
thcnltnndo-se ao lieitante a participaçào em quantos Item f-orem tle seu interesse.

1.3. O criterio de julganrento adotado serii o Menor Preço por ltcm. observitd.qs as exigências
crrt*itlas nç-ste Edital e seus Anextrs quanto às especiticaÇôes do obieto.

2. tlo REGTSTRO DE PREÇOS
l.l, Âs lr*gras referentes aos órgãos gerenciador e participantes. bem como a eventuais adesões sâo as que

eulstanl da minuta de Ata de Registro de Preços e no Tenno de Referência.

3. DÀ PARTTCTPAÇÃO NA trC[rAÇÃO
3.1. Irülc.n'io parlicipar deste Pregào interessadss cujo ramo de atividade seja contpativel com o ob_ieto dc'sta

licitaqrüo. e que estejarr com seus dados cadastrais regular junto ao provedor do sistema.

-1.1. À otrtençào do benet'icio a que se retere o item anterior fiea limitada às microemprcsas e às empresas

de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham celebrado contratos
cô111 11 Adn'rinistraçâo Pública cujos valores somados extmpolem a receita bruta máxima admitida.
3.-1. O licitante responsabiliza-se exclusiva e fonnallrente pelas transações efefuadas eln seu nolne, assulne

çorro tirlrres e verdadeiras suas propostas e seus lances. inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

rcprcsÊRtante. excluida a responsabiliclade do provedor clo sistema ou do órgão ou entidade promotora da

licitaçrlo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.

3.4. Él de responsabilidade do cacla-strado eonferir a ex,atidâo dos seus dados cadastrais na plataforma e

nlântêJos utualizudos junto uos órg.{os rtsponsiiveis pelil int-omraçào, elevendo prceeder. imediütilnente. à

eor*çâo ou à alteraçào dos registrcs tào logo identilique inconeçào ou aqueles se tôrRell) tlesatualizados.

-1.5. A nào observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificaçào no tnomeuto da

habilitaçfio.
3,6. Seni concedido trütatnento tavorecido para as m.icroernpresas e empresas de pequeno porte. paru as

societl:rdes cooperativrrs rneucionadâs no art. 16 da Lei n" 14.133, de 2021. pua o agricultor farniliar. o
prc"rtluttrr rurul pessera flsica e- para o rnicroempreendedor individual - MEl" nos lirnites previsqoq da I.ei
t'ontpleruent.. n" l?3. ile 200(r, \ \

3.?, Ntlo poderão disputar esta licitação: ft',
,. , 3.?.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s)r I
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-1.7.1. pessoa Íisiça ou juridica que se cncorltre. ao tcnlpo da licitaçiio. inrpossibilitada cle participar
da licitaçào em decorrência de sançào que lhe Íbi imposta:

3.?..1. aquele que mantenha vinculo de nature'za técnica, comercial. econônrica, financeira.
tnthnlhista ou civil cour dirigente do órgào ou entidade contratantc orl com agente prirblieo que desempenht'
t\rrçãtr ttu licitaçiio üu [rtue na t-rscalizaçào ou na gestão clo contrato. ou qLle deles seja cônjuge. cornçranlreira
ou parcnte em linha rcta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau:

3.7.4. empresas controladoras. controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dczenrbnl de 197(r. coneorendo entre si:

3.?.-5. pessoar fisiç^a ou.juridica qne. nos 5 (cinco) anlrs anteriores ii tlivulgaçào do edital, tetlra sido
L-oDdcnn.ia.iuelieinkncnte. eL1l11 trânsitr--r err.iulgado. porexploraç:ào cie trabalho intlrntil. por submissào cle

tlabalhatlores a condiçr1cs análogas às de escravo óu por c(»ltratação de udoleseentes rlos easos vedados
pelu legislação trabalh i sta:

.3.7.6. a*qcute público do rirgào ou entidade hcitnntel
3.7. 7, pessons .juri d iea s reutid.'rs ent consórc io I

*1.7.8, Organizaçôes da Sociedade Civil de Interesse Pirblico - OSCIP, atuando nessa contliçào;
3.?.9. Nào poderá participar. direta otr indiretamente, da licitaçâo ou da execuçào do contrato agente

pirblieo do órgão üu entidade contràtonte. dcr,endo ser obsen'adas as situaçôes qrre possam configrrrur
err;1fli1,, tle intercsses no exercicio ou *rpós o exercicio do çs1gq ou enlpre,qo. nos temll)s da legislaçào que
tlisciplirra a materia, conlbnne s\ I" do art. 9" da Lei n* 14.13-1, de 2021.
3.li.0 impedin'rento de que trata o item 3.7.2 será também aplicado ao licitante que atue em substituição a

oult'â pcssoà. tisica ou juri<lica. cour o intuittr de btular a etttiviclaele da sanç§o a ela riplicadu. iuclusivc ir

§lt[t L'otlttr.ladorir, Çor]rr]lirtla ou coligada, desde clue deviclanrente conrprovado ü ili{rito ott u utilizaçào
Ímurlulq-nta da personalidade jurídica do licitante.
:3.9. A vsdaçâo cle que trnta o itenr 3,?,6 esteude-se a terceiro que auxilie a conduçào tln contmtnç.io na

qturlirlode de irrtu'rurante de equipe ele apr,rio, profissieinal espee ializado ou t'uncionóriu ou repr§'sentflllte de
ernFtesil quc preste assessoria tecnica.

4. t}A APRESENTAÇÃO DÂ PROPOSTA E DOS DOTTIMEI\TOS DE, HABILTTAÇÃO
4.1. Na Frsssnte licitaçÊio. a t'ase de hnbilitaçào sucedcrti ss t'uses de apresentação tle propostas e Inttces e

rle.iulgirunento.

4,1. Os liçitantes encaminhanio. exclusivameRte por meio do sistemir eletrtlnico. a propc)sta com o preço,

del,idarnente assinada. conforme o criterio de julgarncuto adotado neste Edital. até a datn e o lttrnrrio
estabelccidos para abertura da sessào püblica.

4.3.1. Juntamente com o arquivo da Proposta Inicial Detalhada, os licitantes deverão apresentar o
(ioniprtrvurte de Deposito da Ciarantia de Ploposta. acumulativo enr razão da participaçÀo na quantidatle

de itens, correspondente ti l0.,rr do valor t-stimrdçr t1a Administraçào, na t'orma do r\ 1" elo art, 9ó da Lei rrr:
l"{.133,02021.

4.2.2. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de l0 (dez) dias Írters. contaclo da

axsinatum do colrtrato otr ela data ern que ft-rr declarada fracassada a licitaçào,

4.2.3. À garantia de proposta poderá ser prestada nas seguintes modalidades:
.1.3.3"1. cauçiio em dinheiro ou em títulos da dívida pirblica ernitidos sob a fbnna escriturtl.
rnecliante registro em sistema eentralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil. e avaliados por seus valores econômicos, conÍbrnre dcfinido pelo Ministério
t{a Fazenda;
.+.2.-1.?. seguro-gârantiài
4.2.3.3, tiança bancária emitida por baneo ou instituição financeira devidantente autorizada a

operar no País pelo Banco Central do Brasil. r\

;1.2.4. elptanclo por sr;guro-Hsrantia ou tiançu banünri$. a garantin cleverii ser apresentads cnt um
deeutnerilo. junto conr a proposta inicial.
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4.2'5. Caso ot-ertada em dinheiro, a garantia deverá ser atravcls de depósito na Conta clo Banco clo Brasil.
da Prefeitura lr'Íunicipal de Crateús/CE. Agência n'237-2. C'onta Corrente n" 28556-0 - PMC CAUÇÀO,

4.-1. ('asu a tase de hahilitaçào auteceda as fases cle apreserrtação r1c propostas c. lances. os licitantes
enetttrtinhanio. na fbrma e no prrrzo estlrbelecidos no item irntericlr. simultaneamellte os clocumcntos de
hahilittçio e a proposta com o preço. observado o disposto nos itens 7. I . I e 7. I I . I «leste Edital.
4.4. Nç cttclastraurento da proFosta inicial. o licitante declarirrá. em cartpo próprio clo sistema. que:

4.4,1. estii eiettle e coneortla t;ollt us concliç:t1es contielus rro Editnle seus at1L.xos. hem colurr rle que
il FroPestil apresentada compreende a integralidade dos custos para atendirnento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçào Federal. nas leis trabalhistas, nas nonrlas infialegais, nas convenções coletivas
dc tmballro e ttos tentrtts de ajustutneltto (le eonduta vigcntes na clatrr de sua stltreg1â ern detjnitir:o e que
t'ttttlplt lrlenanrente' c'ts ttrlttisitos ele hrrbilitnçào elef inie[ls nei instnunentr) e()r)v()Ç:âtóriol

4.-1.2. nào entpregâ meilor de l8 (clezoito) anos ern trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nào
efilpltgit ulenor de l{r (dezesseis) anos. salvo urenor. a partir clos l4 (quatorze). na condiçâo clc menor
luprcixliz, nes termos r1o inciso XXXII do art. 7'' da Clonstinriçüo tederall

4.4.3. nào possui. en1 sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado.
obsen,ttndo o tlisposto nos incisos III e IV clo art. l" e no inciso III do art. 5" da C'onstituiçâo Federal;

4,{.4. cunrpr= ns exigências de reserva cle cargos Fara pessoil corn clet-rciência e pnra reabilitado da

Itrcr'idçincir Sociitl. de que trata o art. q-1, ela tei n'- 8.213, de 1991.

4.5. () licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema, que
cunrpre os requisitos estabe lecidos no art, I 6 da Lei rro l4.l -33. de 202 I .

;1.ô, O liciinurtc' errqnirdrado eorrro rlricroelnpresá. erllpresa tle pequeno porte ou socieclade cooperâti\jrl
dL-r-ers declarar, aindir. ern calnpo prôpric, do sistema. que curnpre os requisitos estabelecidos no aft. 3o da

[,ei C'ermplementrr n'' 123, de 200ó, estando apto a trsufnrir do tratamento Íavorecido estabelecido em seus

arts,42tr49.olrsenrâcloodispostonoss§\\ l"âo3odoart,4"claLein" 14.13-1.c'le2021.
;1.6.1. no iteur exclusivo para pafticipação de mieroenrpresas e emprcsas de pecluenrr porte. rl

assintlaçào do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item:

4.6.?. nos itens cnr qrre a participaç:ào não for exclusiva para nricroelnpresfls e emprÊsas cle peqrreno
portc. ri assinalaçÊrtr do carupo "nüo" apenas produzirir t-r efeito cle o licitaute nfio ter ciireito ao tmtatnento
titveircr.:itlo previsto na Lei Complementar n" l2-3. de 2006. nlesrno que microempresa, empresa de pequeno
perle rlu sociedade cooperativa.

4.7, A falsidaçle dn doclaraçarl de glic tmta os itens 4,4 ()Ll 4,(t srlieitÊuli o liuitànte às tançr1es preyistas níl
I.et rr" I'1, 133, de 2021 , e [ente Etlrtal,
4.8. Os iicitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipotese de a fase de habilitação anteceder

as f,rsçs rle aprcsentação cle prapostas e lanccs e cle julgarnento. os documentos de hahilitaçào anterionncnte
in-teridos rrrr sistenr$. até u abertur'R dr sessfio púLrlicn.
.t.!!. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos docums-ntos de

habilituçào pelo licitante. o que ocorrerá somente após os procedirnentos de abertura da sessâo pública c da

lase rle envio cle lances.

4.10, Serào disponibilizados para âcesst.) público os documentLrs que csmpôem a proposta clos licitantes

cottvocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

4.11. Caberá ao licitante interessado em paúicipar da licitação acompanhar as operações no sistema
eletrônieo durtnte o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

negócios diante da inobservância de mensâgens emitidas pela Administraçâo ou de sua desconexão.
.{.12. 0 licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimeriio qre
pi):rsa comprômeter o sigilo ou a segurimça. para imediato [rloqueio de aeesso

§- DO PR.EENT]HIMENTO DA PROPOSTA
5,1. O licitante ilevçrá errviar'su$ Früposta urediunte. o preenchiulcrlto. 11ü sistenta elE-tronico. dos

cà111P(!§:
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5.1 .l . r,alor ou desconto. confome critério definldo neste edital:
5. I .3. Ivlarca, cluando r.:abir.el :

5. L3. Fabricrante, quando catrivel;
5.1.4. Descriçâo do objeto, contendo as intbrmações similares à especiticaçào do l-cnno de

RettÉncia:
5.1' T'udas as especiticaÇÕes do r:b,jeto contidas na proposta virrculam o licitante.
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos previdenciários,
tnrtralhistas, tributários" comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução clo
ob.ieto.

5.'1" ()s PreÇos ot'ertados. tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances. serão tle exclusiva
rcspofrsâbilidade do lititante. nâo lhe a"ssistindo o «lireito de pleitear qunlquer alteraç§o. sotr alegaçiio clc.

eür], (itllissrlo ou qualquef outro prete§tü"
5.5. Sc o reginrc tributririo da errrprcsa iniplicar o rccolhimento de tributos en1 percentllais variávcis, a

cutaçiiü adequada será a que coresponde à mcldia dos efetivos recolhirnentos da empresa nos itltimos doze
r)leses.

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na Í'onte
os Fç-rc:entuflis estabelecidos na legislação vigente.
5.7. À apreseutaçào das proptrstas impliea obrigatoriedade do c-unrprimento das disposiçôes nelas c'ontidas,
eln uuttlbrmiclade cerrn o que elispÕç o Tenrto cle Ret'erência. assurnindo o proponentç'o conrpromisso de
exetl[thlr o obieto licitado rlos seus terrnos. bem como de fomecer os materiais. equipirmerrtos. ferran]eRIas
e utcnsllios necess:irios. em quantidades e qualidades adequadas r\ perttita erecução contmtual.
prrrrllovendo, quanclo requericlo. sua substituição.
5.8. () pruzo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.

5.9- Os licitantes devem respeitar os preços rnáximos estabelecidos nas nonrlas de regência de contrataçôes
priblicas. quarrdo pfl rti c iparem dc- lic itações pÍrb licas ;

5.lt). CItL-scumprimento das regras supramencionadas pela Administraçâo porparte dos contratados pode
elNej{rr a responsabilizaçào pelo Tribunal dc C-ontas e, apos o devido processo leqal. gerar as seguintcs
cumeqltêttci;rs: as-sinaturü dL" prazo p8ra a atloçào das mecliclas necessárias ao exütr') cumprimento da lei.
ntrs ten'uos do ineiso IX clo art.7l da Constituiçào F=eder*I, ou condenaçào deis flgentes pirblieos
reslxrnsáveis e da empresa contratada âÕ pagamento dos prejuizos ao erário. caso veriflcada a ocontncia
de superthturamento por sobrepreço na execuçào do Çontrato.

6. DA .{BERTITRÀ DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LAi\riCES
(r,l. A aberturn du prcsente lieitaçào clar-se-Ít enr sessiro pirhlica. por nreir"r ele -{istetnn eletrôuicrr. na data.

hor'ilriçr e loetrl inrlic:nclos ueste Eclital.
ó.2. Os licitantes poderào retirar ou substituir a proposta otr os docurnentos de habilitaçâo, quando for o
casLr. ânteriormente inseridos no sistema. até a abertura da sessão pública.

ó.1.1. Sera rleselassitlcada a propo5ta que identitique o licitante. E importante esclarecer que a

pro1x)sta inicial cadastrada na platirforma contendo timbre e assiuatura, bem como a devida garântiil nào
itlentifiea o licitante. unln vez que o pregoeiro só tem accssei às mesmas apos a (s) ernpresa (s) ser (errr)

clnssifiçaela (s) na tase cle lances.

6.:.2. A desclassil'ie açào será senrpre funtJarnentatla e registrader no sistema. coln acompanhtunento
enl tetullo real por todos os partiÇipantes.

ô.2.3. A não desclassificação íla proposta não irnpede o seu julgarnento definitivo erry^senticlo

corrtnirio, ler.ado a efeito na fase de aceitação.
6.-1. C) sistema ordenará automaticarnente as propostas classificadas, sendo que solnente estas

da fhse de lances.
ô.4. O sistema disponitrilizani carnpo próprio para troca de mensagens eRtre o Pregoeiro e os lici

\r. 
.
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6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusi vamente por mero de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
(r.6.C) lance deverá ser ofertado por Menor Preço do Item
6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos. observando o horário fixado para abertura da sessàcr

e as rc$r'irs estabelecidas no Edital.
6..\. O lieitante súlnente poderá ot'erccer lturce de valor int'erior ao irltirurl por ele ot'ertado e registrado pelo
sisterru.
ír.9.0 intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação
aos lanees interrnediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deveú ser de RS 0,10
(zetrr P115 e dez cetrtavos)
ô. l(). O licitante poderá, uma única yez. excluir seu último lance of-ertado, no intervalo de quinze segundos
aptis tr registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequivel.
6,10.I . Nâo exe'luinclo o itenr eil tempo hábil. o licitante poderá euvial alerta ao pregoeiro pam que o lnssmo
aelote as providêneirs cabiveis.
fr,l L O proeeclitnento seguirii dc aç-orelo eÉIll o rnodu ele r,lisputa udotuclo,

6.13. Sera adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo dc disputa "ABERTO E

FECHADO". em qlre os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos. com lance final e fechado.
(r. 12.l.A e tapâ de lances da sessão pública terá duraçào inicial de quinze minutos. Após esse prazo.

o sislema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de
terrprl de nte dr-z rlrinutos. aleatoriarnente detenninado. findo o qual serír autonraticamente eucerr:ldr tl

rer'epçào tje lirnces.
ó. 12.?.. Encenado o prazo previsto no item auterior, o sistema abrirá oporrunidade para quc o âutor

da ottettn dc valor nrnis haixo e os dns ofcrtas corll Freços atç çlçz Fr)r ccnt() snpcriorcs àquelu pr)ssallr ofcftar
runl latlce firral r". fecherdlr er11 até cini:ei 11i11i1os. o rluul rerri sigiloso até o snÇerrnl11ento cleste prnzo,

ô. 12.2. | . Nâo havendo pelo menos três oÍ'ertas nas condições definidas neste item, poderào

os a\rtorrs dos melhores lances subsequentes. na ordern de classificação, ate o rnáximo de três. oferecer um
hnee tjnal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerranlento deste prazo.

6. 12.3. Ap(ls o termino clos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema orc{enará os lances

§egil$do a Qrdcru 
'JrescelltÉ 

tle valores,
6.12.3,1, Nào huvcnclo lanee finnl e t'eehadtl elussificado nu fcrmra estnbek:r.'icla uos itt'ns

anteriones. haverá o reinicio da etapa Í'echilda. Fâra que os clemais lieitantes. atc o tnáximo cle três, tta orclent
qJe classifir,,açào, possarn of'ertal nnr lsnce final e feçhado ern até çinco nrinutos. o elurl sç'rá sigiloso até o

ellcÊrftilnento deste prâzo.
6. l3.4.Del'inicla a nrclhor proposta. se a dil-erença em relaçào à proposta c:lassificada ern seguudo lugar t-or

de pelo fltenos 5% (cinct-r por cento), o pregoeiro. auxiliado pela equipe de apoir-r, poderá adrnitir o reinícicr

da tlisputa aberta. pilii â def rniçào das demais colocações.
6.12,5.4p(rs o reirrício previsto nrr item sllpra. os licitarrtes serào convocitdos paru apresentar ltrnces

internrecliririos.
tr. I Lt1. Ser'ào consicl cmdos intennediários os larrces :

[ = igunti ou inflerir.rres 0o rnoior jri otêrtailo, epronrlo ildota(lo o criterio de "iulgnnterlto dç' llt$irrt'
laurç:cr

II - iguais ou superiores ao menor já ofertado, quando adotados os demais criterios de julgarnento.

fr, 1,1, Apos o temino clos prazos estabelecidcs nos subitçns anteriores. o sistema ordenará e divrrlgarli os

lattccs segune'lo rr ordelrl §rescÉnte de vRlorc's,

6, 14, Nào serào áceiros clois ou rmais lances dc mcsmo valor. prevalecendcr aquelc quc frrr reccbitlo e

registrtrdo em prinreiro lugar.
ti,l§, Dumnte $ trills*lrso da sessürr públiur. os licitantes serilo infonuados. eln tettpo real. de verlttr do

metrtlr ltrnce registrndo. verlada a irJçntiljcaçilo do liçitantç:,
6.16, No caso cle clesconexào coll1 o Pregoeiro. no decorrer da eterpa competitivãl do Pregào, o

eletnlnico poderá pcnnânecer acessivel aos licitantes para a reeepção dos lances.
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6.1 7. Quando a desconexão do sistems eletrônico parâ o pregoeiro persistir por tempo superior a dez
minutos, a sessào pública será suspensa e rç'iniciada sonrente apos decorridas vinte e quatro horirs dl
cornruricaçào clo fato pelo Pregoeiro aos participrurtes, no sitio elettônico utilizado pura tliwlgaçào.
Õ.18. e'*so o licitante nio apresente larrces, concorrerá com o valor de sua proposta,
6. l9' [:m rclaçào a itens não exclr.tsivospará participaçrio de microernpresas e empresas de peclueno porte.
ul'tltl vcz encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade ernpresarial. O
sistemil identificará em coluna própria as microempresas e cmpresas de pequeno porte participantes,
prttc-etlendo à comparaçiio com os valores da primeira colocacla. se esta Íbr ernpresa «Je maior por1e. assim
ctrttlrr das demais classitlcadas, para o fim de aplicar-se o disposto Ros arts. 44 e 45 da Lei Complementar
n" ll-1" de 2006.

ô. 19.L Nessas c-ondições. as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se

en«ultr&rem na I'aixa de até 5% (cinco por cento) acima da nielhor proposta ou nrelhor lance serâo
consideratlas empatadas com a primeira colocada.

6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem antcrior terá o direito de encaminhar uma
Írltima ot-erta para dc-sempate" obrigatoriamente em valor iuferior ao da primcira colocada. no prazo de 5
(cinm) minutos controlados pelo sistema, contados após a comnnicaçâo automática pâra tanto.

6. 19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classifrcada dcsista ou não se

manifeste no prazo estabelecido. serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

Faquclle porte que sel encÕntrcm naquele intervalo de 5'|ô (cinco por cento). na ordem rJe classiÍ-rcação. para

o exeruiçio clo mesmo direito, no prazLr estabclecido no subitem anterior.
Õ.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de

pÊquelre porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores. será realizado sorteio
entr\: elfl$ para que se identitiquc' arluela que primeiro poderá apresr-ntar melhor oferta.
6-10..l'dprrríerri hm,er entpute ente proposÍírs,Iífiírri§ (nfio seguidus de lunces), ila enrre lances.linuis tla

.filse tbehula tlo nuxlo ile dlsputtt (hertil c,f'echuht,
6.20. l. Havendo eventuaI empate entre propostas ou lances, o criterio de desempate será aqueie

previsltr no art. ó0 da Lei n" 14.133, de202l, nesta ordem:
f),20.1.1. disputa final, hipotese em que os licitantes empatados poderão apresentar novaproposta

ctn utu contínur-r à classitlcação;
6.20. 1.2. avaliaçào do desenrpenho contratual previo dos licitantes. para a qual cleverão

preteirncialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimcnto de obriraaçôes

previstt)s nesta Leil
ó.30. l.=1. desenvolvimento pelo licitante d!, iições dc- equidade entre honrens e nrulheres no

*rnhiente de trabalho. çonforme regulameuto:
6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, contbrme orientações dos

ilrgtlos de controle.
6.10.2. Persistinclo o empâte. será asseguracla preferêneia, sucessivalnente. aos bens e serviços

prodrnidos ou prestaclos por:
6,20.1.1 . enrpresas estabelecidas no tenitorio do Estado ou do Distrito Federal do org§o ou

entiçladç. da Adrninistraçào Pública estadual ou distrital licitante ou. r1o caso ele licitaçâo realizada por orgào
ou entidade de Município, no território do Estado en1 que este se localizel

6.2O.2.2. empresas brasi leiras:
6.30.2.3. elllpresils que invistnnr ern pesquisa e no desenvolvimento de tec'ntllogia no Paisi
6.20.2.4, el)tpresàs que Çomprove m a prática de mitigação. nos tennos da tei n" 12. I 87. dc

f9 de dezernbro de 2009.
ô.21. Encerrada a etapil de envio de lances da sessào pública. na hipótese cla proposta do prineiro colocado
pennilneÇer acima do preço máximo detlnido para a contrataçâo, o pregoeiro poderá negociar condiÇões

rniris vantajosas, após definido o resultado do julgamento.
fi.21.1. A negociação poderá ser feita coll-r os dernais licitantes. segundo a ordem de c

inicialmente cstabelecida, quando o primeiro colocado. meslno após a negociação, for clesc

razrio de sua proposta peffnanecer acima do preço máxirno definido pela Administraçâo.
Õ.?1.2. A negociação será realizada por rneio do sistema, podendo ser acontpanhada pclos

ao

liritSntes.

Rua Gateria 6entitCardoso, 20 - Centro, ó3.70o-00o

,f
err



Ü. CHATEÜS

(r.? I .-3. O rcsultado da rregociaçào serii divulgado a todos os licitantes e arrexado aôs autos dc)
processo licitatório.

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bern classificado quc, no prazo de 02 (duas) horas.
eur"ie a proposta adequada ao itltimo lance oÍ'ertado após a negociação realizacla" acompanhada. se for o
cttso. tltls elocumentos conrplementares. quando necessários à contirmação daqueles exigidos neste Edital e
jdi rrpresentados.

6.1I .5. E façultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitaçào
lturdartcntada ltita no chât pelo licirante. antes de findo o prazo.
ô-3?' Apirs a negociaçào do preço, o Pregoeiro iniçiará a fase de aceitaçào e julgamento da proposta.

7. DA F'ÀSE DE JT]LGAMENTO
7.1. Ettcerrada a etapa de negociaçào, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriameRte classificacio cm
printeiro lugar atende às condições de participação no certame, confonne previsto no art. l4 da Lei n"
I4.133. da 2021,lcgislação correlata e no item 2.7 deste Edital, especialmente quanto à existência de
sàntâo que impeça a partieipaçâo no certame ou a futura eontrâtâçâo, medinnte a consulta âos
seguintes cadustros:

o. Sisterna de Cadastramento de Fornccedores;
h. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), mantido pela Controladoria -

Gonrl tla União. https://rvww.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis;'lordenarPor:rronte&direçao:asc: e

c. Cadastro Nacional de Empresns Punidas (CNEP), mantido pela Controladoria-Geral da União,
https:.':\\'w\À,.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep'?ordenarPor:nome&direcao:asc.
7.?,4 eonsulta aos cadastros será realizada em nome da pessoâ física ou, em csso de pessoa jurídica.
da empresa fornecedorâ e tàmbém de seu sóeio majoritário, por força da vedação de que tratâ o ârt.
l2 tlu l.ei no 8.429, de 2 de junho de 1992.
7.1. Caso conste na Consulta de Siruaçâo do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o
Pre,uoeiru diligcnciará para verificar se horrve: fraucle por parte das c'mpresas apontadas no Relatório de
Oeomênr'ias Impeditivas Indiretas.

7,3,l. A teutativa de burla serii veriticacla por meio dos vínculos societários. linhas de fr-rrnecinrenkr
sinrilarts. rlentre ourrls.

7 .3.2. O licitante será convocado para rnanifestação previamente à sua desclassit-rcaÇão.

?.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condiçào
de participação.
7.4. Caso atendidas a^s condições de participação, será inic.iado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriamente classiÍ-rcado em primeiro lugar tenha se utilizado de algunt tratamento
fàvorecido às ME/EPPs. o pregoeiro veril'icará se fàz jus ao Lreneficio. em couformidade com os itens3.6 e

4.6 deste Edital.
7.ó. Verit'icadas as condições de participação e de utilização clo tratamento favorecido, o pregoeiro
exanrinará â proposta classif-rcada em prirneiro lugar quanto à adequaçâo ao objeto e à compatibilidade clo

pre!'o enr relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e enl seus anexos.

7.7. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
7.7.1 . çontiver vícios insanáveis;
'i .7 .2. não obedecer às especificaçôes tecnicas contidas no Tetmo de Referência;
7.7.3. apresentar preços irrexequíveis ou perffraneccrern acima do preço rnáximo definido pa:ra a

conlÍatação;
7 .7 .4. nãa tiverem sua excquibilidade demonstrada. quando exigido pela Administraçào;
7.7.5. apresentar desconfbrmidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou sells ânexos.

desde que insanável,

7.8. Tendo em vista o cenário nacional de inflação e, com o objetivo de afastar a possibilidade de

contratação de propostas com valores inexequíveis, os autores das propostas que co

descontos superiores a25o/o (vinte e cinco) em relação ao valor estimado, e sendo estes deten

melhores propostas, deverâo anexar em câmpo próprio do sistema, no prazo de 02h (duas

documentação complementar que comprove a exequibilidade do preço proposto" como: notas

PREGAO
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planilha de custos, contratos e outros documentos equivalentes que possam comprovar â
exequibilidade do preço, conforme diligência feita pelo pregoeiro.

7.8.1. A inexequibilidadc, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após cliligência do
prtgoeirtr. que comprove :

7.8.1 .l . que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

7.8.1 .2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o lulto da oferla.
7.4- Se houver indícios de inexequibilidade cla proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esç'lâreç'imentos completüeutares. poderào ser ef-etuadas diligências, para que a empresa corltprove a

erequibilidade da proposta.
7.lt)- Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos custos
unitririos por meio de Planilha de Custos e Fonnaçào de Preços elaborada pela Administração. o licitante
ctassitieldo em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, conl os
resPecti\-os valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.
7.11. Erros no precnchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação cla proposta. A
pltrnilh* poderá' ser àjustada pelo fonrecedor. no prazo indicado pelo sistema" desde que não haja rnajoraçâo
do prcço.

?.1l.l. O ajuste de que trata estc dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nâo alterem a
suhsttintia das propostas;

?.11.2. Considera-se erro no prcenchimento cla planilha passivel de coneção a indic'açâo cle

rectrlhtmr-nto de inrpostos e contribuições na forma do Sirnples Nacional. quando não cabível esse regime.

t

8. DA F,A,SE DE HABrLrl'AÇÃO
8.1. CIs documentos previstos no Tenno de Referência, necessár'ios e suficientes para demonstrar a

capacitlade do licitante de realizar o objeto da licitaçào, serào exigidos para fins de habilitação, nos temlos
dr:s nrts. 62 a 70 da Lei n' 14.133, de202l.

It.l.l. A documentaçâo exigida para Í-rns de liabilitação jurídica. fiscal. social e trabalhista e

eeorrÔtttico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral de fornecedores.
8.3. Quando pemritida a pafiicipação de empresas estrangeiras que não funcionem no Pais. as exigências
de htbilitação serào atendidas mediante documentos equivalentes" inicialmente apresentados ern tradução
livre.
8.3. Na hipotese de o licitante vencedor ser empresa estrangcira que não funcione no Pais, para fins de

assittatura ata de registro de preços e contratos, os documentos exigidos para a habilitação serão traduziclos
por tladutor jurarnentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto n" 8.660, de 29 de janeiro
de 3016. ou de outro que venha a -substituí-1o, ou consularizados pelos respectivos consulados ou
embaixaclas.
8.:i. Os documentos exigidos para lins de habilitaçào poderão ser apresentados em original ou por cópia.
8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderâo ser substituidos por registro cadastral emitido
por tiluào ou entidade pirblica. desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei u"

l-1.13313021.
ti.6. Será verificado se o licitante apresentou declaraçào dc que atende aos requisitos de habilitaçào. e o
declarante responderá pela veracidade das infonnações prestadas, na forma da lei (art. 63. I. da Lei nn

l,+.131+02t ).
ti.7. Sera verificado se o licitante apresentou no sistema. sob pena de inabilitação, a declaração de que

crrrnpre as exigências de reserva de cargos para pessoa corn deÍiciência e para reabilitado da Previdência
Soeial, pttvistas em ler e em outras normas especíÍicas.
tt.8. C) licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação. declaraçào de que suas propostas
econôrnicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados

na Ct»rstituiçào Federal, nas leis trabalhistas. nas nonnas infralegais, nas convenções coletivas de tçabalho

e »os tenrros de ajustarnento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
8,9. A habilitação será verificada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, nos docuntentos
abmngidos

*
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8.9.1. Sornente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de mediante
apresentação dos docurnentos originais nào-digrtais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o cxigir. (IN n'3/2018, art.4, §1", e art. 6n, Ss4').
8. I0. E de responsabilidade do licitante conferir a exatidào dos seus dados cadastrais no Registro Cadastral
de Fomc'cedores e mantê-los atualizados junto aos orgâos responsáveis pela infonnação, devendo proceder.
itttctltatanrente. ii correção ou à alteraçào dos registros tÍio lc)go identrtique incorreção ou aqueles se tonlerl
elesttualizados.

tt.10. l. A não observância do disposto no itern anterior poderá e nsejar desclassificação no tnolxento
cla habilitaçào. (IN n' 3i2018. art. 7n. parágrafo irnico).
It.ll, A reriftcaçào pclo pregoeiro. enr sitios eletrônicos oficiais de órgâos c entidades emissorç-s de
certid&es constitui rneio legal de prova. para tins dc habilitação.

Illl.l. Os documentos exi,eidos para habilitação que nâo estejam contemplados no Registro
Catlastml cle Fomecedores serâo enviados por meio do sistema. em fonnato digital. no prâzo cle 2 (tluas)
hofis, prrruogável por igual periodo. contitdo da solicitaçâo do pregoeiro.

É{.1 1.2. Na hipótcse de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lanccs.
os lieitantes encaminharào, por meio do sistenra, simultaneamente os documentos de habilitaçào e a
ptuF)stfl eotü o pl'r-ço ou o percentual de descouto,
8.1:. À verifictlçi1o tto Registro e adastral rle Forrrecedr)res ou a exigência dos tlocumentos nele nso rrontidos
soll'rürte será t-eita ern relação ao licitante vencedor.

8.12.I . Os documentos relativos à regularidade Íiscal que constem do Termo de Referência somente
ser'§o exigidos. eu1 qualquer caso, em rnornento posterior ao julgamento das propostas, e âpenâs do licitantc
ntais bern classiti cado.

S.12.2. Re-speitada a exceçào,Jo subitem anterior. relativa à regularidade Ílscal, quando a fase dc
hnbilitaçàtr anteceder as fascs dc apresentrçtio de propostirs e lances e de lulgarnento. a vcrificaçrio ou
exigêneir do presente subitern ocorrerii em relaçi1o n toclos os licitantes.
8.13. Àprtis a entrega dos documentos para habilitação. nào será permitida a substituiçào ou a apresentação
de nt.lvLrs clocunrentos. salvo em sede de diligência. para (Lei 14.133/21 :

8.13.1. cornplementaçâo de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
clesds'que necessiiria parâ apurar fatos existentcs ai época da abertura do certante, e

ti.13.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recetrimento das

propostas:
8.14, Na análise dos documentos de habilitação. u comissào rle contrataçt1o poclerá silRiü erros ou fallus.
que n$o alterem a substância dos documentos e sua validade juridica. mediante decisào fundamc'ntacla.

rtgistrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação.
8.15. Na hipótese de o licitante nâo atender às exigências para habilitação, o pre goeiro examinará a proposta
subsequente e assiur sucessivarnente. na ordenr de classificação. até a apuração de uma proposta que atenda
âô prescnte edital, observado o pmzo disposto no subitem 8.1 l. I .

tl.l6. Seinrente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja
pnrlxrst+ fltendfl ao eeJital cle licitaç&o, após cone luiclr-rs eis ltruceclinrentos cle clue trnla o subitem anteriçrr,
tt.l7, A c.ornprovaçrlo de regularidade fise.al c trabullrista das nricroenrpresas e rlas entpresas de pequcno
porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participaçào na licitação.
L l8. Quando a fase de habilitaçãs anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada. não caberá exclusão
tle licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo erl rtrzào cle fatos supervenientes ou sô conhecidos
aptis o jtrlganrento.

9. DÂ ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1. Homologado o resultado da licitaçào, o licitante mais bem classiÍicado terá o prazo de 05 (cinco) dias,

contadas â partir da data de sua convocaçào. para assinar a Ata de Registro de Preços. r-ujo prazo de validade
encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sern prejuízo das sanções rev I stas

na Lei n" l4.l-33, de 2021.
9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez. por igual período, mediante so

licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que:
a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e

t ,X 
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b) a justificativa apresentada seja aceita po-la Administração
9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada na plataforma
eletrônica.
9.'[. Serào fbnnalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o registro de
torJts us itens constantes no Temro de Referência, com a indicação do licitante vencedor. a descrição do(s)
Itcnl(ns), as rcsFectivas quuntidades. preços registrirdeis e deurais concliçires,
q.5. O pt'eço registrado. cotn a intlicação dos fornç'ceclores. será divulgado no PNCP e dispouibilizurlo
clunuttc a vigência cla ata cle registro de preços"
9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas conclições
estobelecidas. 111à1s nllo obrigarii a Adrniuistraç§o a contrntilr. tacultada a realização de Iieitaçâo especitica
p{trà €r aquisiç:Io pretendida, tlestle que devidamente justifie atla.
9.?. n*n hipótese de o convocado nâo assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estatlelccidas. fica facultatlo à Administraçào convocar os licitante s remanesct;ntes do cadastro de resen'a.
uu otdetn de classificaçào. para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classiflcado.

10. DÂ roRMÂÇÃo Do CADASTRO DE RESERVÀ
10,1, ,\1ltis a tromologaçào da licitaçào. serír incluido nn ata. na fonna de anexo. t: registro:

l0.l.l. tJos licitantes que nr.eitarem cotar o objeto conl preço igual ao do adjurlicatário. ohsen'ada
a classiticação na licitação; e

10.1.2. dos licitantes que mantiverem sua proposta original
l().1. Scm respeitadu. rtas contrataçires. i-r ordenr de classiÍicoçâo dos licitantes ou tbmecedores registrados
nil aril.

10.2.1. A apresentaçào de novas propostas na Íbrma deste itenr não prejudicará o resultado do
cÇrtilnc on rclaçâo ao licitante mais bem classificado.

1CI.2.2. Psrrr f-rns da ordem dç- classificaçào, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o
ohjeto com preço igual ao do adjudicatário anteccderiio aqueles que mantivereln sua proposta original.
I0.3. A habilitaçào dos licitantes quc comporão o cadastro cle reserva será ef'ehrada quando hour,er
neeessirJade de contratação dos licitantes remanescentes. nas seguintes hipóteses:

I CI.3.1 . quando o licitante vencedor nào assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condiçôes
estabelq'cidos no edital; ou

10.3.2. quando houver s cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de preços. nas

hiptiteses previstas nos art. 28 e art. 29 rJo Decreto n" I 1.463/23.
1O.tr. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto conr preço igual ao do adjudicatário
ccrneotdar com a contratação nos termos em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
clas":iticndo, a Adnrinistração, observados o valor estimado e a sua eventual atualizaçào na forrna prevista
no editel. poderá:

10.4. l. couvocar os licitantes que mantiveram sua proposta original para negociação. na ordem de

classiticação. corn vistas à obtenção de preço melhor, mesrno que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e firnrar o centrato nas condiçôes oferladas pelos licitantes rentanescentes,
ohser\nçla a ordem de classificaçâo. quarrdo frustrada a negociaçào de melhor condiçào.

r r. CONTRATAÇAO
I Ll. Depois de assinada a Ata de Registro de Preços. o fornecedor registrado poderá ser convocadtt, a

qualquer tempo durante a vigência da Ata, para assinatura do contrato, deutro do prazo de 5 (cinco) dias

úteis, cr-lntado da data do recebimento do documcnto oflcial de convocação, sob pena de decair o direito à

conrxrtaç§o, sern prejuízo das sanções previstas neste Edital.
I 1.2. t) udjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias irteis. contados a partir da data de sua convocaçào. pma

assinat o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
ContnrtoiAutorização), sob pena de dccair do direito à contratação, sem prejuízo das sançôes previstas neste

Ediml.
ll.2.l. Altcrnativamente à convocação para compârecer perante o órgão ou para a

assintrtura do Termo de Contrato. a Adurinistração poderá encaminliá-lo para assinatura, lante
corresptudência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio eletrônico. para que se.ja e

t\
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devolvido no no prazo de 2 (dois) clias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso

ao sistema de processo eletrônico.
I 1.2.1. L O contrato podeÉ ser assinado por meio de assinatura digital e disponibilizada na

plfttiltl1rn1u e'lcÜÔnica de gestaçrlo cia ntu ele registro e1e preços.
I l.:.1" (1 prazo previsto prra assinatura do coutrirto ou ncsitnçrio cla notu de entpcnhu ou

instnmrento equivalente poderá ser proÍrogado I (urna) vez, por igual período, por solicitação justificada
der rrd.ir.,61.oúrio e aceita pela Administraçào.
I1.3. O pnzo de vigência da contrataçào de l2 rneses prurogável conÍbnne previsão nos anexos a este
tjditrrl.
11,4. Freviurl1etlte à r;otttrataÇâo n Âelmitristlaçrlo reirlizara consulta ao C'aclastrrr tle lrorneçeclores pflrâ
itlcntlt=icar possit,el suspenshr:r tenrporár'ia de participaÇào eln lieitaçào, no ârntrito do órgão ou entidarJe.
prttihiçrlo de coRtratar com o Poder Púrblico, benr como c-rcorrências impeditivas indirettrs.
I L5. Nn hipdrtesc dc irregularitlatlc clo registro no Cladastro de Forneccclores. t"r coutriltado deveni
regttlafizilr ir sua situaçiio perante o cadastro no prflzo de ate 0*§ (cinco) clias úteis. solr pena de aplicaçào
das petulidades previstas no edital e anexos.
I l.Õ, Na assinatura do contrato ou da ata de rcgistro de preços, será exigida a colnprovaçào das condições
de- hahilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato
ou ttt alu de registro de preços.
I l.?. Ntr hipotese de o vencederr clil corrtratação clireta se recusar a assinar o contrato. a Adrninistraçrio. sem

pre,juizo da aplicaçâo das sançôes das demais cominaçôes legais cabiveis a esse fornecedor. poderá
corl\'rleiü outru firnrececlor. respeitacla a ordem cle classilicaçio, para. apris a comtrrrovnçiIo elos rccptisitos
p&itrhêbilitâçâo. analisada a proposta e eventuais documentos complernentâres e, fbita a negoeiaçào, assinar
o e()ntreto ou a ata de registro de preços

I2. DOS RECURSOS
11.1. '\ interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes. ii anulaçào ou revogaçâo cla licitaçâo, observara o disposto no art. I65 da Lci n" 14. 133, dc 2021 .

l:.1, Ç) prdzo recursal e de 3 (três) dius irteis. contados dn data ele intimiiÇào ou de lal'ratura da ata.

12,3. Qtrrurdo Lr recurso apresentado inrpugnar o julgarnento clas propostas ou o ato de habilitaÇr1o on
inrrbilitaçào clo licitante:

I ?.3. l. A intenção cle recorrer deverá ser manifestada imediatamente após o térnino do julgarnento
clas Frrçrpo51as e do ato de habilitação ou inabrlitação, ern campo proprio do sistema, durante o pmzo
cont"-edido na sessão pública. nâo inferior a l0 minutos. sob pena de preclusão^

12.3.2. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimaçâo ou de

hvmtun dn nta de hahilitaçào ou inabilitaçãol
l2.4. Os recursos deverão ser encaminhudos em campo próprio do sistema.
I1.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou prot'erido a decisão recorrida, a qual
prrrlera reconsiderar sua decisâo no prâzo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse lnesmo praz.o, encanrinhar o

rcçLtr*(r pilril a uutorielade strperior. a clual deverá proferir sua decisào no prazo de 10 (dez) dias irteis"

ç'tltttttdo t1o reçebimento clos trtttos.

13.6, Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.
ll.?. O prazo paru apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias

irieis. c,ontados clir data cla intimaçtio pessoal ou da clir.ulgaçrio cla interposiçâlo do recurso. asseguracla a vista
inteditrta tlos elementos iridispensáveis à defesa de seus interesses.
l:.8. () recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisào recorrida até que

sobrevetüa decisÀo final da autoridadc competente.
l:.*, CI ncolhimento do recursr-r invalida tào sorrrente os iltos insuscetíveis de aproveitamento.
l?.1í). Os autos do processo perrnanecerâo cour vista tianqueada aos interessados no sitio cletrônico
crrtnpms. m2 atecnolo gia. co m.br.

13. DAS INFRAÇÔES ADMINTS-I'RATMS E SAr\ÇOES
l3.l. í-ornete infiaçào administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:#

\
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l3.l.l. deixar de entregar a documcntação exigida para o certame oLl não entregar qualquer
documenlo que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;

I-3.1.2. Salvo em decon'ência de fato supeneniente devidamente justificado, nâo mantiver a

propttsta em especial quando:
l -3. I .2. I . não enviar a proposta adequada ao últirno lance ofertado ou apos a negociaçào;
l-1.1 ,2.2. recusar-se rr enviirr o detalhunento da proposter quando exigivel:
l3,l .2,3. pe'dir para ser desclassificado quiurrJo encerrada a etapa conrpetitiva: otr
13.1 .2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital;

l3.l.i. nào celebrar o contrato ou não cntrcgar a documentação exigida para a contratação, quando
crulvoçildo dentro do prazo de validade de sua proposta;

I 3. L3. l. recusar-se. sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço. on
n ireeititr ott retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

l -3.1 .4. apresentar declaração ou documcntação falsa exigicla para o ccrtame ou prcstar declaração
lllsn çhurnte a licitaçio

l3.l .5. fiaudar a licitação
I-3.1.6. cornpoltar-se de rnodo inidônco ou cometer fraude de qualquer naturezâ, enr especial

quttndo:
13. I .ó. I . agir em conluio ou ern desconformidade cour a lei;
13.1.6.2. induzirdeliberadamente a erro no julgamento;
13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os ob.jetivos da licitação

I .].I "tt" praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n" 12.846, de 2013.
I 3.3. eom Íulcro na Lei n" 14. 133. de 2021 , a Adrninistração poderá, gârantidâ a previa clefesa, aplicar aos

licitturtes elou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civii e criminal:
l-1.2.I. advertência;
13.2.2. multa;
l3.l.l. impedimento de licitar e contratar e

l-\.:.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
deteRninantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplieori a penalidade.
l-1.-1. 5* aplicação das sanções serào considerados:

t3.1.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.
13.3.2. a-s peculiaridades do caso côncreto.
13.3.3- as circunstâncias agravantes ou atenuantes.
1-i.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública.
13.3.5. a irnplantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade. confbrnle nonnas e

orierrt*\:ties dos órgãos de controle.
13.4. A rnulta será recolhida em percentual de 0.5% a3\o/o incidente sobre o valor do conrrato licitado.
recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias útcis, a contar da comunicação oficial.

13.4,1. Para as infrações previstas dos itens l3.l.l a 13,1,3, a multa será de 0,5-o/o a 15% do valor
do t::r»tnlto licitado.

13.4.2. Para as infrações previstas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, a multa será de l5o/o a 30% do valor
do çontrato licitado.
l -1.5. As sanções de advertência. impedirnento de licitar e côntratâr e declaração de inieloneiclade para licitar
ou eentratar poderão ser aplicadas. cumulativamente ou nào. à penaliclade de multa.
13.6. Na aplicaçào da sanção de multa seni tacultada a det-esa do interessado no prazo de l5 (quinze) clias

riteis. contado da data de sua intimação.
13.7. A sanção de inrpedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

inÍraçôes administrativas relacionadas dos itens l3.l.l a 13.1.3, quando não se justificar a imposiçào de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no ân'rbito da Administraçào Pública
direta e indireta do eltte f-ederativo a qual pertencer o orgão ou entidade, pelo prazo maximo de 3 (três)

i1ll()s.

13,S. Poderá ser aplicada ao responsável a sanç:ão de declaração de inidoneidade para licitar ou

em dceorrência cla prática das intiações dispostas dos itens l-3.1.4 a l-l.l.tt, bern

\
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adrtrinistnrtivas previstas clos itens l.l.l.l a 13.1,-3 que justiÍiquern u imposiç.§o de penalitlade muis grave

clue a sarrçào de impedrmento de licitar e coutratar. cuja duraçào obsenará o prazo previsto no §-5u do art.

1 56 da Lci n" 14.1 33. de 202 1.

13.9. "\ rc.cusa injustificada do adjudicatário em assinar o colltrato ou a ata de registro de preço" ou em

aceitur ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adrninistração. clescrita no item
l -1.1 .-1. caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o suje itará às penalidades e à irnediata
perda da garantia de proposta em favor do órgào ou entidade promotora da licitação.
l3.l(), A apuraçrIo c1e responsatrilida«te relaciorradas r)s sançôes de irnpedirnento de licitar e contratat c ele

r{eelnrnç:ào de inidoneidade para licitar ou contrâtâr demirndarii a instauração de FrocessLr de

resptusabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que
avnliani fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de l5
lquirtzet) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que

lrrctcnela produzir.
I 3.l I . Cabera recurso no prazo de I 5 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveftência, multa e

irnpeditnt-nto de Ucitar e contratür. couttrdo clii data dn intintnçâo. tr rlual serii clirigido à autoridar.Je clue tiver
I,rrutbriclo a decisào recorritla. qu§. sc nrio a reconsideritr no f,razo de 5 (cinco) dins irtcis. encaminhará o
r'lÊsurso eoln sua motivaÇào à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo nráxirno de 20

lr"inte) dias úteis. csntado do recebimento dos autos.
l3.ll. eaberá a apresentaçâo de pediclo de reconsicleraçào cta aplicaçào da siurção cle declaraçào de
inidilneitlade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias irteis, contado da data da intimação, e

deciditlo no prazo máximo de 20 (vinte) dias irteis. contado do seu recebimento.
13.13, O recurso e o pedido de reconsideraçâo terâo efeito suspensivo do ato ou da decisào reconida até
quÇ' sohr s-\.e nha decis ào fi nir l da auto ridade c o mp etente.
l-1.14. A aplicação das sanções prcvistas neste Edital nâo exelui, em hipótese alguma" a obrigação de
repamçüo integral dos danos causados.

t4. DA IN{PUGNAÇÃO AO EDITAL It DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
t4.l. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicaçào do art. I ó4
da Lei n" 14.133. de 2021, devendo protocolar o pedido ate 3 (tre1s) dias úteis antes da data da abcrtura do
ctrtiune.
I;1,1- A resposta à impugnação ou no petliclo de esclarecimento será diwlgaclo em sítio eletrônico oÍ-rcial
ro Flrazo dc ate 3 (três) dias úteis. limitado ao último dia útil anterior à data cla abertura do ceftame.
1.t.3. A impugnaçâo e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por fcrrnta eletrônica. pelos
seguintu's meios : co nrpras. m2 atecnologia.com. br.
l4.rt. As impugnações e pedidos dc esclarecimentos nào suspendem os prazos previstos no ccÍtame.

14.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação e medida excepcional e deverá ser motivada
peltl irgente de contratação. nos autos do processo de licitaçâo.
l{.5. Ar-'olhida a irnpugnaçào, será det-inida e publicada nova data paÍa a realizaçào do certame.

15. DAS DTSPOSTÇÕES CrnUS
15.1. Sera dirulgada ata da sessào pirblica no sistema eletrônico.
t5.2. Nno havendo expediente ou oçorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
cettutte na data marcada, a sessào será automaticamente transferida para o prirneiro dia útil subsequentc.
no nle.snlo h<lrário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação ern contrário. pelo
Pregoeiro.
15.-i. Todas as ret-erências de tempo no Edital. no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de'

Brusüia - DF.
I5".1. A homologaçào do resultado desta licitação não irnplicará direito à contratação,
15.5. Às norrnas disciplinadoras da licitação serâo sempre interpretadas em favor da arnpliaçào cla disputa
t;utrr" i:s interessados, desde que nào comprometam o interesse da Administração. o princípio da isononria.
a tlnrrlitlade e a segnrança da conuatação \
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ANExo r - TERlro »r nrrunÊNcrA
pnrcÃo nl-nrnôNrco N" pE030/202s-Fc

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" OOOO7.2O25O2O7/OOO2-22

l. DÀs coNntçÕES GERÀLs DÀ coNTRArnçÃo
t.l. REGISTRo DE PREÇos pARA FUTURA E EVENTUAL coNTRereÇÀo DE EMpRESA pARA
A PRESTAçÀcI oos sERVrç'os nr, eurÊ, coFFEE BREAK, E DE FoRNECIMENTo DE
NEEETÇÕPS PRÕNTAS PARA ATEI\IDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS
Dü MUNICÍptCl DE CRATEUS-CEARÁ.. conforme condições e exigências esrabelecidas neste
instnrlRento.

L l.l . F-lstitnativas de coRsruno individualizadtrs do órgào gerenciador:

SEQ I}E§(-.RIq:.{O QTD IIND

I -\tÀlt)( () (ONTENTX) -A,PRO-\I\{AD-{\{ENI-E ótl0Li .1.600.00 Scn,iço

: ( .\fE I)A \.IANHâ 2.lJr(0.00 Servi\\)

-t (.()FFE ttREAK CONTEND() êJROXIII{I!\DAN{EN'IE 200G 2.880,00 Senrço

-l RITFEI( Àí-) TII,0 Q[TENTINI{,1, IÀ\í I\,Í, 440Ci 3.000.00 (rrrdr.lc

5 I-r§*-( HE TIPO I (- ( )NTEND() ÂPR(IXI\JÀDr!\4EN'IE l.l0(i 19.100.00 Seniçr,

ir1'\$lü{tnhtndo uur e.rpo dt l50ml de suco rlc iiutas natnrais tru p,tlpa dc sahorcs riivcxrrs. )

I .1.2. Estirnativa^s de consumo individualizadas clo(s) órgão(s) participante(s):

MANI}.E STANTE : SECRETARI A M TTN ICI PAL DE ASSISTENCIÀ SOC TAL

Al\{rx.o( (INTFN[)(r Àl!Ii0\l\{Àl)Á-\l[,N-tErroírai ssr\!§,, isÍNl.r]
RIFi.t(..ÔFS P;\RÀ ÀL\toç'o ,\I,R()\ItrÍÀI),{\ÍI]NTF r'o{rii ( (}Nüll \[)() r5Ír(, IrE FtlIÀ(), t5ilai I)E rUu:[(17. , r)(i t)E
Il.\e ARR{ú. ú0G DES.\LAr)A Cl{t:.\. ôr)G I)F S.{-.\DA LOZDÀ l0r}G DE C.{JINE \',ER\llaI-H.{ írU BII-{N(À-
..\(01\íPAf'rllA l50líf DE REIRIGERÀ\iIE OL.i SU(O f)f FRLTTAS. I00G Dt, SORRE §ír,SA (\ÍOUSL DE ITRUTAS.
PT:I}I\í OtI DO( I'S) SER\'ID,{ ATRA\'LS T)II BI ITI.LT,
( .1IE I)A NÍtu\HÀ Serviço 1{10.0
(.{,Ft, DA lrÍANH.A CONTENIXI r0IlL DF (.tFE. I0OIIL OF LFITE BOVINO. l()O(i DE FR(rTi\S NATIIR.^IS (RA-N.\NÀ.
M.lrtÀtr. N{FL.AN( I.q.lrFL\o \o \íNI\lo I)r As) ts(r\u DF .it ( () 1 (,r)ÍARA. ( A.tÁ. .{( rR()l.A r)t:( ÀrL rr0(i DF
p.\() F pÀ\-Ê. F0(.1 flE aelo FcIF()TRÂDICJoN.{L. roll f}E T.lrl(xA Du rr-c tt.t DE I\t.\\DIilçÀ. ]ear etiLIJo F
fRf §l'\-Tt). \ERvln.\ ATRÀ\'t\ nf RttFt I

(.{}FIE BRF ÀIl ('()NTtNt\.) Àl'Ru}ih{à\t)À\lt NTE :(xr(i ser r rçrr t]+r),ü
(I-)IFE-BRL.{K. ('oi\íTFNfX] :IIOG DE TORT+\ DE FR,A.\G0. ](ÚG DE SAL(iADOS SÂBORES V,,{RIADOS. :ÍX[i I)E
SÀI-AI)A Dtr fRUt.â.S.]s(Kl DE SA{[)L[(]IE.:50lvII- Ot'. SL( () Ol;REFRIGERÂNTF.
REFEI(--À0'IIF(-i Qt-;EN'l lNH.{ TÀrd ivl. +-1()(i Lrniihde l0o0 l}

tfifFfilqÂrlIrRt)Ntâ11tr(iÇtEl\Ifi§H.\(t|:rÍE§tX.|-1{n(-iR.rü\ÍA §ENt)(t 1ri)gfiFÀRR(.IU BRÀl§i-'(.)rtt;8.1'lÁtl.irtttg
IIE !. .$Nr \:tRitFlH,à ot' BLdN( Â, lrr0g I)F LtN( it rlt.t, ntlE IIF 5.\LÀI)A ('Rtt,{ (ll,f í1.|/It)1 p -1ílg DF rÂIt( ».4,
.\tiINDI(ÍOi\iÀIl.{ E\I \{-ÀR\II1E-\ DE ..\tLAIINIL] (o\l Í.\\IP.{ DII l-\I{T.{o PL-\STIFÍL-\I)ri. R,ESfSÍEl§ff -\t)
FT)RN() E fREEZER. }

LÀN( HE TII\) I (IINTENIX) .APROXIN1ÀDA}'IEr"TE l.l0(; Serliço eôl)o 0
( Ld\( HE III\-I MINI SALG..\fx-). C'()NTEND(I IJOC. SENII()r C(-)XI]\IHAS DE l'RÁN(iO. PÂSTEL D[ (.A.RNE. t'\tPADA
Dl fRÀÀiG(). B()LIMJAS f.)I qlLrEIJQ. (c)\{;\PRO-\II\IA[A,VENTE lóG (ADÂ. .\(0]tlP-dNII..triD() tll\l (oPO D[
:,.(l\,IL Df SLT('() DE TRTTT.{S NÀI'I.IR.A,I§ T)Ti POLPA I)F S-ARORtsS DIVFRS()S )

.i

PREGÁO

N
t)

Rua Gateria 6entitCardoso, 20 - Centro, 63,700-000 t/,,
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IIIANIFESTANTE: SECRETARIA MTINICIPAL DE FINANÇAS E OR(]A}IENTO

Àl-i\'Í(-)ÇO CONTENIX) APR0.\I\í,\DÀ\1ENTE 600G Serviçq l:(l{).0
RErEI(rlEs FÀru{ At.i\I0(rt;\IR(--r"\il\{ÂD.{,trltiNIE §0rr(i (r-)\"It-ND()r lJoci t)E FftJÀ(}. 150(.i nE.\RRL)Z. §t]ti DF
\1.1t-{RRi(). o0(i r}FS-iL.{DA tRtrA. 6(}Lr ItF S.{LAIIÀ tllzll].l,. lr]o(.i I]E CAtu\ir \TRi\lEI-Hi\ (lt:B&\\1 ,\.
,À(\]§ÍPÀ\}IÂ ]II)i\{L DF REFRIIiEfu\NTE ÚT) STi(TI DE FRLITÂS, IOO(i I)E §(-)BRT. ]\IE§-{ I\Ií}T§E IlE FRT-II,\S.
Pt íl)l\l ( )t; txx ES) sIjRYIDA ATR.\\rl;S t)E Bl- t t[l
t r\FE DA lvÍtu\HA Serviço I Xx).O
í..\FF fiA \{.A}iHA CONTENIX} .r0\l[ DE C-{fE. l(x).\II. Di LEITE BC)V]N(). 1(x)G DE tRIrT.{§ N,c,T[T..AIS iR.A\'ÂN.A.
iuÂ§l-{ú.\l[t,\l,itIÂ.NIELÀ0 tt]trÍtxilltr.]DLiAS].:501vÍLDESt.rcl-)tci[)l^EÀ.e ÂJÀ.-{(fR(TLAOUcÀ.ri,)oilLil)E
P,\u E P,.\\'Ê, |t{i(.i t)E B(')l() tr)FrlTFAIrl('l()N,\[.. 5rr(i t)E TÀplo( A I)L [É('Ir.A I)[ \!+*t)ltx'{, i{)(i (N[lt() E
I'Rt.st.}i1( ). sLR\ iDA.{TRÀ\ l5 t)L Bl',l IE].
f OFFE BREAX ( ONf ENDO .-\I'ROXI\'IÀ\D.A-I!{E\-TE :00G Scrvrço t 5()tt.0
(O[FE-BREÂK. CONTENDO ]OOC DE TORTA DE FRANGO.2truG DE SALGADOS SARORES VARI,TIX)S. ](X)G DE
Si\L.\DA I)E FRI-;TA§.15(-I(i I)l] §ANDt-rl('HE. lsoNll- DE sLr('O ()U REFRI(iERA]iTE.
RLFEI(-'A() TIP() QI-;ENTINHÀ T;L\{ l\.Í. .+40G Unrtlade t4(Nl.(}
( RLFEI(]ÀO PROIiT;\ TIPO QUENTITTHA CONTENüI 4{0(;R-AM;\. SEND0: I 50g f}E ARROZ BRAN( O ()tr tsÂIÀ( ). lUop
DE C.ARNF VER\íFLIIA otl RRAÀ-CA. It)0g DE.tlNGtjl(rA. 609 DF- SAIADA CRUA OLr COZIDA E -l0g Dt, FAROFA.
A(-()\rDI(-ION.ADA ENl MARIí1TEX DE ALLjIÍINII) CON,í TÀN,IPA DE C.ARTAO PI-ASTIFIC-A,LX). RESISTINTI: À(-)

FoRNO E FREEZER- )

L^NCHETlPtlItI.lNTENnt) N)RLlXlI.lÂD..\MhNlE 140(i Scrviço ô0(1U.0

( L,\\('ltE -l'tPt) I\IINI S.{t(ii\DO. r\lNTtlNDO l.l0Li. SENDT-): t (l-\INflAS D[ FR.{f iGO, f.tSTEt. Df t ÀR}iE. EIltAD.{
I)lr FIL${(;{). B{ILINH.{S DE QIJEI.li)^ r.(j}Í AI'ROXI\{..\D..\À{ENTF- lôCi (.{l)À A('()\i}!AN}1.\ND{) It\Í (-()P() DE
:501v{L DE SUCO Dt tRlrTAS NATI,'RA[:i Otl POLP.à DIl SABL)RES DIVERS()S )

]VIANIFESTANTE: SECRETARIA MTINICIPAL DE SAT]DE

,\1.\{( )(.() ( ()NTEI{tx) .{PRO\IN{AL)ANIL NTE t;00(i SeÍr'rço .i0(}.í}

RErEI(ÔFS PAR*{ Âr.M(\'r) AIR()XIMAI]ÀVENTE ô00G C(-TNTENDT): 150(1 trE FEUÀrl. l50ri DE.,\RROZ. Soii DE
\IÀ('ÂRRÀ(-). ôOt-i D[SAL.{I):\ CRL'A. 60Ú DE SÀLÂDA T'OZIDA. IOOTI DE C'ARNE \'EPÀIELHA I)TI BR.A.N('A.
j\(\llr'1PANH.\ ]soN.ll IIF RI.FNIiEIL{I-1E ()1] St;t\) I)E. FRI.ITAS. I0()l; t)E §t)tllll \tES;\ ,1*11l]s[ [)E FRI]TÀS.
ItliIUM (II iIx)('ES) StRVlDÀ ÀTlr,{vÍrs t)E BIil-tFT.
(.\}:E DÀ \íÀ\HÁ Scrvtç,r .100,()
( ÀFE DA M-{NHÀ CONTENII.) 50ML DE CÀFE. 100\lL DE LEITF- tsoVINo. l00G DL F'RITAS NAT[,R,{IS tB.{rir\N.A.
\,1,\\tÀ(). !ÍFLAN( tÀVtL Ào. N() \lNtir.Ío l)l.',,\s) .1it)Ml- l)L 5{ r( 1 ) ( (í )1.úA. ( Ll,\. À( l--R( )LA (.r1. (',Líl 'i ôo(i l)l-
PÀ() g p,4vi. sr-)(j Dt: tsQL() I--()F0TRADI(-ION41. -§(r(i DE T,\Pl()(A I)E FL(1.-L.\ t)F. M.\lil)l({',{. l0(j (}l-rFl.lo F,

PRLSI.\T(). §tRvtDi\ ÀTR,\\'I S DL iIT I f ET,
C OIjt'E BRE.AK ( ONTF-ÀifXl ,A.PRCIXI[{./L\JDÀ\{EN'I'E 200(i Serviço l0ÍX).0
( ()tFE-BREÀli. ((l§*'tENIm lo{lc DE TORT.A I)E FR.AN(i(). l()o(i DE SAI-(iADa}s sr\trORES VARIÀII)S. l0()(i t)E
S,\LâDA DI: FRI]I'I\§,]5IX-i t)P S,{NDI]I( HE. ]50NíL I)E SI]('o (')I] RLFRI(-i'FRI\NTF,.
I{-EfEIC Àt) fIP(-l QUENTI5,iHÂ L!\-Í \{. 440ú Litidrrlc 100 t}

I RE['EI( ÀO PRi)NT.\ TlPrl Qr,lENrI-\rltA ('ON-TIlNrx] 4+0(IR,{MA. SENDO: l 50g DE .ARROZ RRANT'() OU tlÂ[À(). r 00s

t)f CÀRl'lE \TELUELHÀ Ol-r [IRAN(:4. l(t(tS DF. LIliüLrl( 4. 609 Dt S.\LADA ('RUA Ol] (1)ZII)A f .109 DE F.{R0F.\
À(\]NT)N I()N,\DÀ E.I.t \íARMI'IE--\ Dt AIIAíi)'iI() (I)]\I TÀVPA DE C'AR'I'ÀO PI-ASTI['I('AIX). RI,SISTENII- .\()
II0RNo E FREIZE-R, I

L.,!\f HE 'IIPt1 I (\lM-ENDt) ..\PR(-)XIN{ÀDÀ\'IF-N[ E 140(i Scrvrçrr 1000.0

I I..\N(.'HE I tPo \tNl SÀ1.(i.\Ix.), t ()N tl:NTx) :+{}(i. SF-NIXi: (.o\NHA5 D[: tRÀN(io. t'ÀsTH t)E t'.àRNl]. E\lP,1t)À
DL FRAj.i(j(). B()LINHÀS DIr. QLrEUo. (.L)M APROXIiV1,\DÀMEÀ-TE ló(i ('4D.4.. A( ()IVIPANHAND() l.i\.'l (.(.)H) I)E
:50N1L DE St"lC Q D[ [RtrT.{S r-r\TliRr\lS OLT P0LPÀ DI'] SABORES I)l\-ERSos. )

I\{ANIFESTANTE : GABINETE DA(O) PREFEITA(O)

-\l\{tX [) ( ( )NTENlx.) .\PR(I..\INIÂDAII|NTE ('001] Sr'rviço ]{01).0
RIfEI(-ÔFS P-{tL{ ALtttX\,] ÂPRO\I\t.ÀDÀ\,tErlTE ô(}1)(i (ONTENI)iI: Lr0Ci DE. FEI.IÀrl. l.r0ü DE,\RROZ. uoc DE
NíÀ(-ARILÀO. fIX; I)}:SÀL.ÀDA CRUA. fúG DE SÀLAI)A (-'OZIT)A. II)O(I DE C'ARNFJ VF,RN'IELHA UI-] BRÀN('à
A(..ON{PÀN}IÀ:5ONiL DE REIJRIGERANTE ()U SLiCO DT] FRUTAS. IOOG DE S()BR[] iV{ESA INÍOUSL- DE FRI.]I'AS.
Ill lDlU ()tr D(x Es) SLRYIDA ,\TR \\'l-\ Dt Bl'l'FI-1 .

(',\FE DA lt'Í.ÀNHA Scn rço 1000.0
(.AIE I]A IVIÀNHÀ (.(NTENIX) 5OT{1. I)E I.AT.E. IOON{L I)I] LF_-ITE BC)VINO, IOIX-i I)E IIRI.]TAS N.{TTTRÂIS (BANÀNA.
v.tMÀrl,\íl-.1.A\rlÀ\,tEL.\() \()\llNI\Í()l)t:/\sr.rs(l\{l l)hst(()r(iolr\trÀ.(r\J,\,A(l-R()l A()t (Â.n.)hr)(;l)}
PÀo E- pÀvÊ. sr{; DE B()Lo F'()t-olRAt)1('1oN;\L. -i0(i I)E TAPI(x A DE }E( tLA t)E ;\,ÍA\-t)loeA. -i{x; QLtIJ() E

PR}.STN I(). SLRVID.\.\IR;\\'I-S I)L BII}-}h I

( OFFE BRLÂK t (.)N-TEI\itli) APROXIivItu\Dtu\{ENTE :trc(i Sen içtr l0(x).0

-t

t't)!FE-tlRI:AIi. !()N'IF-NIX) líxxi DF: ToRTA Dt FRtu\(i().:(xxi DE sAL(iAlx)S sAtsoRtS
§i\l-.ADA DF. tRliTr\S.l-itxj DE S,qltDt jl( HE. :50ML DE Sl.('O ()U REFRI(iERANTF-.
RIFtI[.{('t l'lP(.} (")(-If,NTt\HÂ T,4r\í \.1 -1-1{}G Inirludç

&/fi)1f/

\"{RlÀDq\ t(nxi I)E
\
\ l§t'!') P

tf L
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( RF,IEI(Ào PR()N rÁ TIP( ) etiF\TniHA C()NTENDo ,t+o(iR d\í.A. sENtx): t 50g DE /\RRôZ RR{\( () Oti B,uÀrr. trxrg
DE CARNÊ. \'ER\ÍI LHA ()t. BRÀNC,\. I 009 I)E.LNG[,T( 4. ó0-e DE SALAD-A (-RLA OU ( OZID-A Ir .itlg Dt, L{ROFÂ.
AC'ONDIC'I()NÁDÂ EM \íAR\TITE§ DI] ÂIT.h-fINIO ({)\'Í T-d\lPi\ DÉ CÁRTÀO PLJ\STIfI('-4,TX). RESISTEIJ]I- ÂO
FOx-\-O E IREEZER )

LÀN('HE TIPO: L'()}iTENIX) APROXIMADAIv{ENTI ]40(i Scrviço l2mü 0
( LA-\C HE TIPO MINI SALGAfT. ( ONTEND() l40(i. SENIX): ( oXINIIAS DE FRANGO. P-.\STEL DE ('ARNE. LlvlPAD-Â
flE TRANGO- BOLI\:HAS DE QIjEIJO, COM .A.PROXIjII{)Á"VENTE l6G (:ÂDA. Â(OIíPÀNEtu\DO trl\t COPO D[
:-§{)l{L DE St.l(-'t) Dh FRLTIAS NATIiRAIS Ol,l POLPÀ DE S,\tsORES DNERS()S. )

N{ANIF E STANTE : FUNDO 1!I UNICIPAL DE EDUC AC] AO

.\Ltrl()('('l (\)N'IENIXI AIRttXIN{ADtu\tEN'Iti ô(10(i Serviço :ôiX).(}
REFrttrjrs t.\R,l -\f,Itt\\.),{rR(1,\I\JÀD,\\IE\iTE ílrlÍx-i (0NI-E\D()t t:oLi I)E FEt.tÀr-r. t,<ort Dtl -1RRÚ2. r-oti f}f
\t"\!AR&Â(r. r,(K] DES.q.LÀn{ [',RtiA,6i,rci Il]: \At-,\DÂ r'r)ZII)A. 100(1 t)f t-ARNtiut,Rr\IFl-HÀ t-)tr RruA,Nr'À
.\!rl\lP.{Ntl.,\ l:0\lf Dr REFRI(iER{NTE ()[i §['(\) nE FRtTAS. 100(i DE 5(,]BRF \lES.\ tlltltl§E t)E rRtrl'-\S.
PL.IDINI OI-' LX)("ES) SER\'II).{ AIRAVES DE IIUFFF-I .

('ÁFt' DA NÍ,t\H.{ Scrvrço SIXX},ü

C'.\FI D,Â, MÀNHA ('QNTTNU) 5O\{I DI: IÁ-FÉ. IOO\íf DL I EITE BC,}VTNO. !OOG I]E FRLTAS }iAI'T]L{IS 1B-dlir\.\Â.
l\11\1.\rr,\ll l.r\rl.\\itt.\r.r !\rr.\tltll\hrlll ,.\\r -t{rr\ll uL,il :riltrirri.\h.\,tÀ,t.\,ÀrrRrll Arrl :t \ltrrí,r\rr,i
tràil I Ii\\1,, Hí|(t DE ErrLí] I,rr[()iir.,{)l( 1(ra-,rl ;r!(i t)t IÀi,l()r à tll fE( iri.1i)t ll\\I:rl(( ,\. ilr(i (.{rrlli} [
FEI\1 iliTrl, §EI{\1t}làlRÀ\'i§ i}E HrIf'Ê]
('t'if f I: BREr\K ( ONTENDI) APR()XI\IAr\DÀVENfI] :Í]0G Sen içt, 80í!0.0
(AFFE-BRF;\K, (I.)NTEN[I):(XlC DF T(,)RT.,\ DL FR.{\GO. l00G DE SALGAIX)S SÁBORI:S V.{RIADOS. l(,{xi DF
S.EI.IAt)A DI: FRI iT'\S,:5o(i DF: S,d\DI ]t('HE. 250\IL t)E SI]('O ()I Í RFFRI(iEK\NTE.
REEEI(.\(I {tP() (}[.ENTNHA Tr§{ \1. 1.10íi ['nidrrdc a(]Í1.0

í RrFtI! À(.) PRON T.\ rIP() Qtjf NTI§HA ( oNIENrx) +4rl(]Rd\tÁ, SEND(.): 1.1)F trE ARRTIZ []R{}i( () r]t] n,UÀÚ. I0t)g
I)E I'i\RNE VEfu\{ELHA I)LI BR{TÍCA. IOI)g I)E.LN('iTiI( i\. ÔI)g DI] SA.LADA ('RLIA ()Ti t L)IIDA fI i(}g t)L F"{ROTÂ.
À('QNDI(1()\ADA F.It \lARi\,tlTEX I)E Al.l.iVI-\-lO ('o\1 TÀ\íPA DE ( ARTAo PI-,\sTltl('AD(). RE-SISTENTt .\()
F(")RN() E FRITEZER. r

L.t\CHE TIPO : ( ONTENI)I ) APRoXIIIAD.{\íE\TE l.l0(l Senrço l rlxX).0

( L.ÀN( tlE TIPO À.lll\,ll S.ALCi.AIX). CLINTENIJo:,l('lc. S[NI)(): C OXINHAS DE FR.\N(iO. P.ASf t:L DE (.A.RNL. E\.íP.A.DÁ
DE FRAN(í). BOI_I\-IJAS DE QLTEIJ(). C()lvt AI'ROXIN.{ADAIúINTE I6(i CAI)A. .1\( ()ivtP.\Ntl.{NIX) t-l\Í (,(}P() l)h.
l5l1lvÍL DE SUC() DE FRLI] ^A.S NATLIRT\IS Ol-r POLPA DE SABORLS DIVER-c(-)S. )

LÀ\i( HE TIP0 i Serviço ) 8f,0{).0

LÀ\(-.}IE TIPO I . (L.A}i(.}IE DENO\ÍT\..\DO SANDI.,'I(:HE DE tsÂURU. ('o\Í APRoXII,Í,ADÀ\IL\T() O I P,\() Df 5() (iR.
(()\'l r)t llÂr\{Bt.iR(il_rl:R c'(]i\.t PF.s() MAI()R ()lj IajUAL A l5() r;RÂMAs, t.\TIAS L)E ()L.EIJ() t()ALH()
AI'R().\n ÂD,\\tENTE r{i) tiR.fNÍAS.0l üV(). ('(.}M S,\LAI)4. O1p4t'E F 1I)\1ÂfE, A('o\lP.\NH,\:-tx) Ij\'Í ('(rP() [)l:
]5i! \'Ít. DE SUL.U DL FRI.]T,\S N-{TURAIS OL FOL?.\ DE SÂBURES I)I\'IITSOS,
JÀ\Ti\R Serviço 1600.0

Jrir-TARtREFEI('ÕESP.\R\1.{^-TARAPROXT\{.{DAMENI'I]6(}0(r(O)iTF-NDO:100(iDE.\ltROZI}R/lÉ\(.O. 1()0(iDE
sAI.,\l)Àc Rr j!r. t00 (-iDF ('.1RN[ vERNíEtHr\. ]00 (i I-rE ('ARNE I|RA]'( A. A( olr{F..\NtlA:50 ML I)B REFRIGER.\NTI
()l.i slr(\l Dt, FRIt'I':\s, 100 ri [)[: sotjRE\,tEsÀ - Nl()t.tsE DE FRtrTÀs. pt.]IlNí ()I] I)()('Es) SER\Ill)A AIRA\,lrs t)Fl

BITFI:I.

I{ANIF:E STANTE : FIINDO 1}II TNICIPAL D E SA [rDE

ÀLj\{o(tl (1.)NT[Nru,\PRLI.\I\!ÂDA|UENIE 600ti Servrço l0(}J.0
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}TANIFESTANTEI SEC. N{TII\{. DE PLANEJAMENTO, GESTÃO ÀDM. N TNOVA(:ÃO
rncruóroGtcA

RL.ttlI( .{) TIP() QI-tr}iTINHA T{\1 Nl. {40G thirlrrlv l(x)r).(}
( REFFI(;.i(.) nRr):vT.{ TIP(] Qt:ENÍNil Â c nNrENI)o 4.10!iRdVÂ, SENI)C], | 50r l)t. .A,RRí)Z tin t\L [} ot : RÀl.irl. j rnrs
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FORN(] E FRT-EZER. !

]ITANIFESTANTE: SEC. T{T N. DE INFRAESTRTTTLIRA E SERVTÇOS P(iBLICOS

ÀL\{(X, (.}( ()N'I[]\*IX].{PR[)Ih{jU)ÂN{I.NTE ii(Xxi Sçrvi\:o sít(X) U
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l.l .3. Estinlalivils de
purticipante(s).

cotlsunlo consolidado, do r-\rgdo gerencirldor e rirg;le(5) e entidade(s)
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n L.{\{ HE TIP( ! I l§rd)t) 0 Scr r rçrr lo.ti I I ()it,riil

L,d\(.H[ TIPTI I . (I,ANCHE DENOMNi\DO S={NDUI(:HE DE BALIRU. (.Oi\I "APROXIN4ADATíENTO OI pÀo OE 50 (iR. I'ONí OI HÀIVIRT RGT,IIR
cI.)\l PlsoIIiloR ou Icti.At. A 150 GRL\,íÀS. FATIAS flE Qt.iEI.rO COALHO _APROXII,I_ADê"\íENTE 80 GR.L\,IAS. 0r O\1). C Oi!í SALÂD.A. 

^Lrr,ltfE Tí,}\{Â'I-E. ÀT'I)I{PÀ\H.{\'IX-) [}í COP() f,E :50 I{L T}E StTC O DE FRT]T,{S NÂTIiRÁIS OTI POiiPÀ DE SAJ]()R.ES TJI\][RSí)S.

' .tÀ|iÍ"{R l6tli} 0 scn.iço 4(r.00 I 19,ô00-0i}

\{(}t isL t)Il tRr-]T.\\. ]'1..t]1\1 ()1: D(]( Es't SER\jlt),\ .\TRÀ\'t-.S t)E BUF]I1'Í .

1.2, Os serviçus bens oLrjeto desta contrataçào s.to caracterizados colrlo con1urls. confonne justrticlrtiva
con-§t*Rte do Estuelo Técnico Prelirninar.
1.3. O Estudo 'fecnico Preliminar é urn documento preparatório ao Termo de ReÍ-:rência, sendo que na
tleorrência de alguma divergência entre ambos, prevalecerá o disposto neste Tenno tle Referência.
1.4. e) prazo de vigência da contratação é de 12 rneses. na fonna do artigo 105 da Lei nu l4.l 33. de 2021,
[.5. O custo estimudo total da contrataçào é de R$ 4.2.16.602.00 (quatro milhôes. duzentos e quarentn e seis
mil, seiscentos e dois reais).
l,ô. L) otrjeto desta contrataçào se enquadra na descriçào de sen'iços comuns. aqueles cujos padrões de
tlesenrpenho e qualidade podem ser objetivarneute definidos por echtal, por meio de especificaÇôL's usuais
tlo tttercado conftlnne o disposto no art.6', XIII, da Lei n."l4.l33l2l e no Estudo Téenico Prelirninar,
apêntliee deste Termo de Referêucia.
1.7. A presente contratação será por Sistema de Registro de Preços, nos teÍrnos dos artigos 82 a 86 da Lei
n.*'l=1.133/2021 e Decreto n." 11.462. de 2023. de acordo corn o procedimento disposto neste Tenno de
ItefeÉuc ia, co nttrrme espec ificações a segu ir:

Orgão Gerenciador: FTINDO MLINICIPAL DE ASSISTENCIA SOCLAL

1.8. O Sistema cle Registro de Prcços eucentrir-se atrparaelo pela(s) hipirtese(s) abaiso:
a)há uecessidade de contratações permanentes ou frequentes em razão das caracteristicas do objeto;
b)não e possível definir previamente o quantitativo a ser dernandado ern razão da natureza do

objettr;
c)é eolrvenierlte a rlontretaçào cle sr"rviços remnnerados por uniclnde de rnedicia:
tl)é eur*'enicntc pnra atenclinrento n mais de unr órgão ort fl trnis de nnta entidatle efott

co tltrataçôesc en tra I izadas.

I,t], A lrigêriç.ia çl* Atn de Regirtn* tle Preçor será dc I (um) àflôr eorltêdtl tlo printeitt riiu [ttil EltbserlttÉnte

ii rlata üe dir.ulgoçào lto Portal Naç=içrnal de eoutramçàç:s Firhlicas - PNC.'F, pr0rrogávelpor lgunl perÍodo,
1.9.l. A pronogaçâo de que trata estc item é condicionada à:

a) apresentação de relatório favorável da comissão de recebimento e fiscalizaçào. com
ateste. 1:ela autoridade competente, de que as condições e os preços pernlanecern vantajosos para a

Atlministraçào, pennitida a negociação com a CONTRATADA:
b) demonstraçâo de que o valor dt Contratação permaneça economicamente

vttntqioso para a r\drninistraçào :

c) rlanil'estaçâo cxpressir clo interesse da CONTRATADA llil proüogaçào e :r

eürnpftlvüÇào de que rnautém todas as condiçôes de habilitaçào e qualiticaçào.
1.9.1.l . Fica vcdadc! efL.tuâr acréscimos nos quantitativos estabelesidos na Ata de Registro

tle t'ru1uos. No caso dc'prorrogaçào. o quautitativo da Ata de Registro de Preços será o rentiltteseente .

1.9.3. Na ocorrência rle formalizaçào de contrato. cste deverá ser assiRado dentru do prazo tle
valid*tlc cla Ata de Registro de Preços. entrando em vigor no primeiro dia útil subscquente a data de sua

PRECáO

tf I
?

ptrblit:açào no Portal Nacional de Contrataçoes Públicas - PNCP e sua vigência observará ições

ntulcionadas no zutigo 105 da Lei n" l4.l33i2l

âRua Galeria 6entil Cardoso, 20 - Centro, ó3.700-000
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1.9.-3. O término do prazo de vigência da Ata de Registro de Preços nào implica extinçào das
obrigaçôes dela decorrentes. ainda em execuçào,

2. DA FUNDAI\{ENTAÇÃO E DA nrscnrçÂo DA }.ECESSrDADE DA CoNTRATAÇÃo E DA
ESCOLHA DO PROCEDIMENTO POR REGISTRO DE PREÇOS
:'1. A f\tttdRtncntuçilo. a clescriçiro da neeessidade ela rontrataçfio. e a justiticirtiva da escolhn clo
prtrr.r'tlitttc'nto pot sistettta de registrc de preço enÇontr&rn-se pomlenorizar{as eur tôpicos especiÍicos do
Estudo Tecnico Prelirninar, apêndice deste Termo de Referência.

3, DA DEsCRlÇÃo DA sol.uÇÂo cotlro trN{ ToDo CONSIDERAD0 o cICLo DE vtDA Do
OBJETO
-1.1, ;\ descriçào da solução como urn todo encontra-se pomlenorizada em topico específico dos Estudos
Tccnietls Prelinriuares. apêndice deste Termo de Ref-eÉncia.

{. Dü§ REQtrrsmos DA (:ONTRATAÇÃO
4.1. A dç'scriç:ilo clos tcquisitos cltt contrataçào encorrtra-se pornleuorizada em tópicr: especitico clos Estudos
Téçnieos Preliminares. apêndice deste Termo de Retbrência.
4.2. Não serú admititla n subcontrataç§o do objeto contratual.
;1.,1. Nào har,erá uxigência da garantia da contràtação.
-1.4. Fornecer alinretttos de boa qualidade. prepara«Jos de forma segura e corl ingredientes dentro clo prazo
dc vnliçlacle:
4.5" A contratadr tleverd tlisponibilizar equipe reinada e unilbnnizada para atendiurento clurante os eventos.
A quantidade de profissionais será proporcional ao númerc'r de convidados;
4,(r, Caberá à §ontltltadfl fornecer todos os utensilios. equipnnrentos e estrutura nccessários pam o serviço
(exl tttlheres. cr)pr)s. rltesfls. tonlhns. etc.).

s. Do NIODELO DE EXECTTÇÃO CONTRATTTAL
5.1. A execuçào do objeto seguirú a seguinte dinâmica:

5.l.l.Início da execuçâo do ohjeto: 05 (cinco) dias a contar da data de recebinrento da nota de
ent;ruúo. da ordc'm cle serviço on de outro irrstrumento háhril e/ou da cJata de publicaçãc) do contrate no
Pslrtul Nacional de Coutrataçôes Pirblicas - PNCP.

5.1.1.1. Caso nào seja possivel inieiar a erecuçào clos serviços na tluta assinalada. ir

CONTRATADA deverá comunicar o CONTRATANTE das razôes respectivas, conr pelo rnenos 3 (tres)
dias ile antecedência. para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado pela Contrtante.
ressâlvadas situações de caso fornrito e força maior.

5.1 .l.2. Como condição de prestação de serviço. durante a vigência da Ata de Registro de
Pttços, a CONTRATADA deverá rnanter atualizado cadastro de fornecedores do IVIunicípio dc Crateús.

5.1.1.-1. A CONTRATADAdeverii. obrigatoriamente, entregar a totalidade do
otl.letostllicitado. sob pena de aplicaçào das srrnções previstas neste Termo de Referência.

6. DO IVIODELO DE GESTÃO DO CONTRA.TO
6. 1. () contrato deverá ser executado t'ielmente pelas partes, de acsrdo corn as cláusulas avençadas e as

nenll{ls da Lci n" 14.1 33. de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecuçào total on
parcitrl (caput do art. I l5 da Lei no 14.133, de 202I ).
(r,3, Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensào do contrato. o cronograma de execuçào
será grnrrrogaelo autornaticamente peh: tempo correspondente. anotadas tais circunsfâncias mediante
sitnples ilpustila (§ S'do urt. I l5 da tei n" 14.133. de 2021).
6.3. As comunicaçôes entre o ôrgào ou errtidade e o contratrclo devem ser realizadas por escrito sempre que

rcatt attl exigir tal ftrrmalidade, admitindo-se, excepcionalmente. o uso de mensagerl eletrôn
ó.4. O urgrio ou entitlatle podeni convocâr representartte do Contratado para adoçào de
clcvattt scr cumpritlus de irnecliato

firn.
que
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6.5. Apos a assinatura clo tentto de contrato ou instrurnento eqtrivalente, o órgào ou enticlade convocará <r

representante do contrat3dçr para reuniào inicial para apresentaçào do plano de fiscalizaçào, que conterá
inÍbmraçires acerca das «rtrrigações conúatuais, clos mecanismos de fiscalização. das estratégias para
€E€r'tr**^ilo do objeto, tlo plano complentr-rttar cle execnçilo dô contratado. cluando houver. do rnetrtdo tlc
athtiçâo tlos resultnclus e dns srurçtres aplic:áveis. t'lentre outros.
6.6. A execuçitrt r.Jo ctrntt:tto deveni ssr llcompilnhada e tlscalizada pelo(s) tiscal(is) clo contrsrto. on pelos
respe'etivt-rs substitutos (caput do art. I 1 7 da Lei n" I 4. I =13. de 20? I ).
6.?. () t-iscal tecnico clo contrato acompanhara a execuçào do contrato, para que sejam cumpridas todas as

condiçrIes estabelecidas no contrato. de modo a assegurar ss melhores resultados para a Administraçào.
6.7.1" O Ílscal tecnico do contrato nnotará no histórico de gerencianlento do coffrato todas as

o(-tulÉncias rs'lacionadas à execução do contrato. com a descriçào do que for necessario pard a regularizaçào
drrs ttútas ou dos det'eitos observados;

6.7.2. Itlentificada qualquer inexatidão ou irregularidade. o f-iscal tecnict'r do confrato crnitirá
nertitir:açtres püre â correl:üo cla c",tecuçào do cr:ntrato. detennirianclo pritzo para a con"eçào:

6.7.3. O Íiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato. em tempo hábil. a situação que
tlerttattdar decisào ou adoçào de rnedidas que ultrapassenl sua eompetência, para que adote as medidas
neqessiirias e saneadortrs. se for e clso.

fr.7.4. No easo tie ocorrêtrciirs cluc possam inviabilizar a execuçào do contrato n.ls datas aprazadas.
tr t-iscal ter:rric<l do contrato comunicará o tàto imediatarnente ao gestor do contrato.

6.7.5. O ftscal técnico do contrato conrunicar ao geslor do co[trato, em tempo háhil. o ténnino do
rullttàtt) sob stta reslttusabiliqltrçle. cortt listas à muriaçr1o ternpestivn eiu À pronugaçitro uorrtrntrtitl,
6,$. O lisr:al adrnitiistrativo do contrato vcriÍ-icur'ú a nranutcnção das condiç,5es tle habilitaçào da eontratatla.
acvmpatthara o ernpenho. o pagamento. as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos
atJitit-os. solicitando qnaisquer docuntentos comprr:lbatórios peftinentes. caso necessáritr,

(r.ll,l, Crrso oçrorr&rn descumprimento das obrigaçôes contratuais. o fiscal adnrinistrativo tio
r-olltlllto atuará tempestivamente n{l soluçâo do problema. repoffando ao gestor do contrato para que torne
as provid."\rcias cahiveis. quando ultrapassirr â sua competênciu.
f).9. C] gestor do contrato coorderura a atualização do processo de acompanhamenttr e Íiscalizaçâo do
r'olltfiàto contenclo ttltlos os registros ftrnlais da execruÇâo no historico de gerenciafilento clo eontrato. a
exetnlrlo cla ordenr de serviço. clo registro de ocorrências. das alterações e ctas prorrogaçr1es contratuais.
elat'»trmndo relatóriu eotn vistas à veriticaçàc-r da necessidade de adequações do contrato para tins de
atenrlinrento da t'ina lidade da administraçào.

ô.9.1. O *Eestor do contrato acompanhará a manutençâo das condições de habilitação tla contratada.
pam tius de empenho de despesa e pagamento. e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da
liqttidaçào e do pagarnento da despesa no relatório de riscos eventnais.

6,9.3. C) gestor do çontrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato. de todas
i1s ()eoflfncias relacionadas à execução do contrato e as rnedidas adotadas, infonnarrdo. se for o caso, i\
autoridadr-' superior riquelas que ultrapassÍrrcm a sua competência.

ô.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatorio da avaliaçào realizada pelos fiscais
técttico. ndministrativer e setorial quanto ao cumprimento de otrrigrções assumidas pelo contratado. cout
nteuçào ao seu dese'mpenho na execuçào contratual. baseado nos indicadores obietivamente definidos e

atbrielos. e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de
obrigaçÕes.

6.9.4. O gestor clo c-ontrato tomara providências para a tbrnralizaçâo de processo administrativo de
nespmsabilizaçào para fins de aplicaçào de sançr\es, a ser conduzido pela comissào de que tÍata o art. I Sti

daLeinu l4.l33.deltlll.onpc'loagente orrpelosstorc()meompetêneiapalatal,confbnueocaso.
f),lt), (J llsr:al ndministrativo cJo eonuato cçrrnunicani ao gestor do contrato. eln ternpo hábil, o térruino do
contntto sob sna responsabiliclade, com vistas
ó.11. O gestor do contrato der.eni elaborará
ob.letivrrs que te nhaur jnstiÍicado a contrataçào
clas ativiclades cln Aclministraçho.

à tempestiva renovação ou prorrogação contratual
relatório final corn informações sobre a

e eventuilis condutas a serem adotadas para

i
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7. Dos cnrrÉnros DE MEDrÇÂo E DE pAGAr\{ENTo
7.1. Os serviços serào recebidos nos iermos do artrgo 140. l. I'4. e rrbrr! da Lç'i n." 14,133/2l, juntamente

ç)í1t11 â turtu tisenl ertt irtstr"rrnrento de r;obrnnç:a eqrrivnlentr'. peltr(p) responsável peltr treotnpnnhntttcnto e

li-reaiizaçrlo do rontrrlto. rura eliito de posterir.rl t,erilictrçrlo de sttu csrtt-onniilaçle conl as cspceilicnçt1es
cotlstalltss neste Terluo rle Ret-erência e na proposta. da seguirrte tbmra:

n) provisoriamente. em até 05 (cinco) elias a contar da conclusâo da esecuçào dos serviços
c'oti de suns Étapils. pirru cl-eito cle posterir-rr veriÍicaç§o da cont-ornriclade cour o solicitado nu ceintrat;rçào:

b) tlelinitivumente. ç-or11 il emissào rlo respeetivo termo de reeebintento, ap(rs a veritieaçâo
tlo eutultriruento das exigências çontratunis e Çonsequente aer"itaçâei. 11§ Früzo máxirtu-r de l5 (eluinzs') dias
rx»ttutlos após o recebitncnto pruvisóritr,

b.l ) na hipótese de a vuitieaçilo a que sÊ refere o suhitem lntsrirtr nrltt ser
prtretlicla dentro tlo prazo flixado. rcputar-se-á conlo rÊalizada. consurnando-sc o recebimento deÍlnitivo no
clia tto es*eotamento clo prazo.
T,l, LJt se[viç:ris podÊràr] §Et'fel€ita€lE]§, r10 trliis 0u €iil Fitrl§, rluílnrlg Erli iiçsrteÊnio sstu ar erpseiflir,at*ê€o
r,ru1§tÍ1$lÊr nertt Tenr,to de Rele'rtnçia e na llrliosta, çlei;enrlu !Êi !ithstiruítlur ritr pt'aze ele ()§ (trlnstr)dlaÊ,
l çorrtar da notificaçào do contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicaçào das penalidades.

?.3. Para os recebimento decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassenr o limite de que trata o
rttsiru Il tlo afi, ?5 rla Lçi n" l4,l 33. çle 202 l. o pruzo rrráxinro l1ari1 tr reçehintettto rlet-ittitil o será dc nté l(1

tdç,2) dias).
7.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, cle firrma jttstilicaela.

por igual perioclo. quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
c()ntr'âtuflis.
7.5. i.{o caso de controvéniia sobre a execnçâo do objcto, quanto à dirnensão, clualidade e quantidade. dcvera
set observadô o teor do rrt, 143 da tei rr" 14.133. de 2021. c:omunicando-se à empresa para emissão de

Nota p1*.ot r1o que pertine *i Pur"r.ela ineontroverss rJa ç:xecuçrlo do rrbjeto. pnlf, s.fleito dç: liquidnçrlo e

lldH{til1ellt(t'
?.6. O prazo para a soluçtio, pelo contratado. de inconsistências na execução do objeto ou de sanealllento
tla uota t-rscal ou instrumento de cobrança equivalente. veriÍicadas pela Administraçào durante a análise
plÉ\iii à liquidrçi1cr de dcspesa. nEo será ctlrnpntnrlo pilr{t os fins çlo recebiurento clclinitivr,r,
X.X, A rccebimento prrrvisório ou definitivo nào exeluirti a responsabilidade civil peln solidez r' pelü

scgurança do seruiço nellt it resp«:nsabilidade etico-proÍissional pela pert-eita exeeuçiio clo coutrato.
7,'t. Reçebiela it not€r fisçal ou iustnrmento ele eobrança e'quivalente. çorerá o prazo de dez clias úteis para

l-rrn de liquidaçüti, na t'onnn elestn seçtlo. prlunç1goiu*1t por igual periodo,
?.t{.I . O pnrzo elc que trttü o item flrterior sertl rcduziclo i\ nrctade. nrattte nckr-se a possibiliclnrle de

prcrffs=gsçi1.1. Ro cilso de etrntnrtaçües decorreRtes de rlespesns clrjos volores nào rtltrnpassent o limite de cltte

tnlta o incriso II do art. 7.§ da Lei n" l;1.133. de ?021.
?,9. Pu'a t-rns de liquidaçào. quanclo catrivel. o setor cornpeteuts cleverít verificru se ir notâ f-tscal ott

iltstruntelrto de cobrança equivalente apresentado r-xpressír os elernentos necessários e essenciais do

duÇu$1ento. tais corro:
o) o prnzo de vRlidttde.r

b) ir tlutrr rlu etttisrtlo:
c) os elados do contmto e clo órgào contmtante:
d) t-r período respcctivo de execuçào do ccrntrato;
c) o r-altlr n pf,Har: e

1) everrtual de-§taqLle do valor tie retençôes tributtlrias cabivcis.

7,10, Havenelo erro 11â ilpresentaçào da nota fiseal ou instntmento cle cobrança equivalente. ou crrcunstancla

que itnpeçn a liquidrrçüo da despesa. ç-sta ficará sobrestada até que o contr.ltfldo prtrvidencie us

siureâtl«lr:ls. reirriciando-se o prdzo após a comprovação da regularização da situaçào. sem

conm.tüntei
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f CRATEU§

7.1 l. Â nota Í-iscâl ou instrumento de cobrânça equivâlônte deverá ser obrigatoriarnente da
comprovaçào da regularidade fiscal. constatada por meio de consulta junto ao cadastro de fornecedores ou
no registro cada-strâl unificado disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) ou, na
itrrptlssittilidarle de ilçessa ao referido Sistenin, merliante cr:nsulta aos sÍtios eletmnieos +fiçiais ou ti
doeutlentâçfio ureneitrnflda no ârt. f18 da Lei n" 14.133. cle 2t)21.
?.12. A Adrninistraç§r.r cleverá realizar consulta ao o caclasúo de fomecedores ou no registro cadastral
raitlÇrúdü disponir.el r1o Pürtal Naçional de C-ontralações Públicas (PNCP) para:

a) veriÍ'icar a maRutençà,o das eoncliçires de habilitaçào exigidas no editall
b) identiticar possível razào que impcça a partieipaçào em licitaçâo. no àmbito clo órgão ou

entitfuide, que implique proibiçào tle eontmtar eom o Prrder Pirblieo, bem eomo exorrênçias inrpeditivrrs
indiretas.
?.13, eonstat&ndo-se. junto o cadit*\tro de fornecedorss ou no registro cadastral unificado disponive.l no
Fortal Nacional de Contratações Púrblicas (PNCP), a situaçào de irregulariclade do contratado, sera
prrovidcnciada sua notificaçào, por escrito, para que. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situaçâo
otl, t1(-1 trlesnl-p Fr€1Eo. ilpresçrrt* sua defesn, C) prazo ptllleni ser Frorogado urna \.e2, por igual pcríudo, a
edtéfiÕ do eonaatriute.
?.14" Nào havenclo regularização ou sendo a detêsa consideracla improcedente. o contratante cleverá

eomunicar aos rirgàos responsáveis pela Íiscalizaçâo da regularidade fiscal quanto à inadimplêneia do
ÇGntltltado, beul eorno quflrltr1 à existêneia de pagamento $ sÊr efetuaclo. prlrü que sejam acion;rclos os meios
pêftine-ntes e neeessârios flara Bsra&tir o rcq:çbimento de seus ç.reditos.
7,15. Penristirtçlo :r inegularirladc, cr eontratante deved aclotnr as trerlidns necessririas :i t'cseisrlo contratual
nes iltitos rJo ptocess.r irt{rministrati\-o eorrespondente, assegurada ao contratudo u ampla def-esa.

?. [6. Havendo a efetir.a execução do objeto, os pagamentos serào realizados normalmente, até que se decida
ptla i:eue isão çls çcnffats, Êír§o i! L.ontrfltado não regirlariuÉ .qiiâ sítiração juntrr iie ü Çad+l.ltro de fsrueç=edores
(ju uit tÊgistnr Çârdflstrai unitiçaçlçr dieponÍvel nri PsfiÊl Nseiena.l í1Ê t=ürltretsçàee Fúbliuoe tFNÇPi,
?.17. Em atenriimento ao inciso Vl rJo arr. 9? da Lei Federal rf 14. 13:3 de l'' de abril de ?0? l. o pagamento

será eÍttuado ncr tr)razü de ate 30 (trinta) clias úteis contados da t-rnalizaçào da liquidaçtio da despesa.

?,18, No easo de ,rtraso pela Contr&tilrte" os valores devielos ao contrataelo seràcr atttalizarlos
mê$etâri{urlente enlÍe o tenno tinal do prazo de Fâgilncntr} até a tíata de sua etetivrt realizirç.{o. uteditutte
aplieaçiio do Ínelice Nacional de Preços ao Clonsumidor Arnplo (IPCA) cle coreção Dloiletári.r.
?.1q. fJ prganleRto será realizado por meio de ordem bancária. paJa !^rédito em baneo" agência e çante
rJútlrl1tÊ indieados pelo eotttrataclo,
7.ã0. Serri eonsitlerads data tlo p§1gÉtmento o dia em que cilrlst{r eomo etnitida a ordem bancária paru

pirgarrlento.
7.21, Quonrlo elo pa=qamento. será et-enradn n retençãu fributar-ia prevista na legislaç§o apliearel.

7.21.1. hirlepenelentemente elo percentual ele tributo inseridel na planilhn, quantlo houver, seràtt

ret'idos na fbnte. quanrlo tla realização do pagamento, os pereentuais estabeleciclos na legislaçâo vigente.

?.22. 0 contratüdô rcgulannente optante pelo Sirnples Nacional, nos tennos da Lei Conrplementar n" 123.

tte ]tltXr. n*o sofrerá Ér rÉIÊnç^rlo tributária quflnto aos ímpostos e coRtribtriçôes at-''raugirios por aquele

fêgil11r, Nu enturto. o Fàgamento Í-ictuii cundicionacltr à apresentaçÉu cle eonrprtrvaçào. por meir,r de

rloç:nmenro ofleial. çle que faz jus fla tratamerto tributáris fevoreçirlo prcvisto na rcferitln tei
t-emPlcmetrtar.
7.23.4 ilnteÉipaçàÊ de pagarnetrto sonrentc será pertriticlu sc" propieiar sensivel eeononrin rJe reeursos ott sc

reflt€r+entar eondição int-lispensável parn a obtenção elo bern ou pilré1 a prestaç§a do serviço. conf-onne

detennina o § l* elo art. t45 da lei Feelersl n" 14.l33il l

8. [i+\ FORMA E eRrTÉRrO§ DE §ELEq]ÃO DO FCIRNECEDOR
8.1, e) tfurnecedor será seleciorrado por rneio cla realizaçào de procedimento de licitação, na modalidacle

tf /Útl
PREGÃO r

pregÉo, sob a forma eletrônica, com adoçào do critério de julgamento pelo Menor Preço. por I
8,2, Para Í-ins de halrilitaçitro. ç1evcrá o lieitante eolllFrrvít o$ seguitltcs rçqulsittls

I
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Habilitação Jurídica

8.3. Empresírio individual: ins'^rição no Registro Público de E,mpresas Mercarrtis, a cargo da Junttr
Comex:i:rl da respectiva secle:

S.4. lvlicruempreendedor Individual - MEI: Cenificado da Condiçào de Microernpreendedor Individual -
CCN.{EI. cuja aceitaçào t-icará condicionada à verificação da autenticiclade no sitio
https: n,i r.trvw'. gor'" briempresas-e-Regoc ios.,'pt-br/empreended or:

8.5. Soeiedade empresiiria, sociedade lirnitada unipessoal - SLU ou sociedade identiÍicada corlo empresa
individual tle responsatriliçlacle limitada - EIRELI: inscriçiIo do ato constiflrtivo. estnruto ou contrato social
no Rcgisu'o Púl-llico cle Empresas Mercirntis. à cargo ela Jnnta C'onrercial cla respeetiva sede. ucorlpnúada
de documento comprohatório de seus administradorcs:

8.6, Sociedade etnpresiiria estrangeira: portaria de autorizaçãs de tuncionaments no Brasil. publicada no
Difuio Ot-icial da União e arquivada na Junta Comercial tla uniclade t'ederativa onde se localizar a t-ilial.
agÉtreia. sucursal ou c'stabelecimento, a qual será considerada como sua sede. confonne Instruçào
Nttnnrtiva DREIIIVIE u" 77" de l8 de rnarço de 2020.

t1.?. Stlciedade simples: inscriçâo do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Juridicas do local de sua
setle. *r:onrpanhada de clocumento cornprobatorio de seus adrninistradores;

8.8. Filiul. sttcumal ou agêucia de sociedade simples ou empresária: inscriçào do ato constitutivo da tjlial.
sttetmial ou agência ela sociedirde siurples ou ernpresária. respectiviullente. no Registro Civil das Pessr,ras

,Iur'ídicrrs ou no Registrrr Público rle Empresas Mercantis onde opera, coln averhirçi1o no 11.'*i*tro ontie tenr
sutle a nratriz

8.9, Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social. com a ata da assembleia que o aprovou.
dcvidurtente arquivildo un.lturta Conrercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas .h.rridieas da respectiva
sede. alérT"r t1o registro cle que tmta o art. 107 da Lei n'! 5.764. ric 16 de dezembro 1971.

I,t0, Os docurnentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidaçào
respec:tiva.

8.11. eedula de identidade (RCi)ou docunrento equivalente" e CPF do representantt: legal da licitante.

Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista

8 l2. Prova cle inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ):

8.1.1. Ptuva de regularidsde Í-iscol perante il Fazerrda Nacional, rnediante apresentaçiur de certidào expe.didrr

eorliuntanrente pelfl Secretaria dir Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-(ieral da Fazenda
Noeisnat (PGtiN), ret'erente a todos os créciitos tritrutários t'ederais e à Dívida Ativa da Uniào (DAu) por
elas atlministrntlos. inclusive aqueles relativos à Seguriclade Scrcial, nos ter$os da Portaria Conjtutta n"

l.?51. de 02 de outubro de 2014" do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da

Ftrzenda Nacional.

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8. 15. Pror.a de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. urediante a apresetrtaçâo
rJe r:et'tidào negativÍr ou positiva com efeito r1e negativa. nos tennos do Titulo VII-A da Consolidação das

tu'is do Trabalho. aprovada pelo Decreto-Leino 5.152, de l" de maio de 1943;

$.16, Prova de inscriç'ào rL) cadflstro de cc»rtribuirrtes municipal relativo ao dorRicílio ou sede do fttntececlor.
prrftinente ilo seu rumo rle otividade e compativelcom o oLrjeto contratual: r
8.17, Pmva de- regularielatle com a Fazenda Estatltral e Municipal do domicilio r-ru sede clo tbrtrbcedor.
relativa à ativiclacle em c'ujo exereicio contratir ou concone :

1

i
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Qualltleaçãe Eçonômleo=Flnnncclrs

8.18. Certidào negativa de falência expedida pelo drstribuidor da sede do licitante {inciso II do art. 69 da

I"r:i n' 1.t.133. de 30ll): Na hipótese de o documento não conter expressamente o prirzo de validarje o
çl+stuttentc serii cr)nsidelaçlo válidp pelc prazo çle 30 (trinte) dias, a partir da dafa +le su*1 Êmis§àe,

s,iQ, Halanqrl Fíltlinlontal, dcrnonqtmç.arr dc rclultttde dç e.tçnÍeio c rletnain il.çttrottstraç.ÊÊs çat1táhsia rk1§

I (clois) itltirnos L'xsrcicios serciais. comprovandoi

8.19.1, indiccs de Liquiclez Geral (LCi), Liquidez Corrcnte (LC), e Sulvência Cieral (S(i) superiores
t I (um. obtidos pela aplicaçào das seguintes Í'órntulas:

| - Liquiclez Geral (LG): lAtivo Circulante + Rcalizável a Longo Prazo) + lPassivo Clirculante +

Iltrssivo Nào Circulante):

ll - Solvência Ceral (SG): (Ativo Total) + (Passir.o Circulante +Passivo não Circulante)l e

III = L-iquidez Correntc (LC) : (Ativo Circulante) + (Passivo Circulante).:

B.t9.l- As etlpresas criadas no exercicio tinnueeirc da licitaçfio tleçerrlo àtender a totlas;rs
rtxigéncias dn hrbilitaçào e porlerf,tl substituir os elenronstràltÍvlrs col1tábeis pelo bnlançti ele obçrtura,

}{,l9.3, Os drtç'ttrnenteis rrat'eritlçrs ttç-iltut lirtritnr=r'e=àçi tto últinto êxer'çíero lro egso rle o pessoa
juriclicu tcr sielo constituidâ há rnenos de 2 (dois) anosl

8.1q,4. Os docutnentos retbridtrs nçilra deveriio ser exigidos çom bnse no lirnitc def,rnielo pc.la

Rmcitn Federal rlo Brnsil pllm trÍursruissrlo da Escrinrrnçào ContúbilDigital - EC'D uo Spec1,

ti.20. easo o licitante apresente resultado inferior ou ignal a t (um) ern qualquer dos indices cle Liquidez
(iç:m[ ttti). Solvênci.r Cieral (SG) e tiquidez f'orrente (l,C). será exigido para tins de hatrilitaçàr--r capital
trtítlimo Otl pntrimfinio lÍquielo nrínirno ele 5'1,, (einco por eente) elei valor totÊl estimatlo dü ÇontrâtaçrIo,

It,ll, As eluprÊsfls crriatlas no exer,eleio finauceiro da lieitaçào deverào aterrder n todas as exigêneias da
hatrilitaçào e poeleráu su[rstinrir os demonstrativos contÉrbeis pelo balarrço de abertunr. (Lei n" l4.l-13. de
l0ll. urt.65. r\l').
ti.22, O balanço patrintonial. denronstração de resultado cle exercicio e clemais tlemonstrações contábeis
limitnr=se-ào ao últinro c'xercício no caso de a pessr=ra jurídica ter sido constituida há menos de 2 (dois) anos
("§ 6" do trt. 6q da Lçin" 14,13-1, de 20?l),

H.23. (.i irtçndintento dus intliees eeontlnricus prcvistrl§ neste iteru dcvcrri ser rltsstodo lncdifltttc deelnraçâo
a^ssitruda por profissiontrl habiiitado da área contáLril. apresentada pelo iicitante.

8.24. Os Micro Enrpreencleclores Individuais - MEIS. deverào apresentar o DANSIMEI dos dois últimos
ereru*[ci()s soeiuir,

Quallfleação Téeniea

ti.l*t, eulllrol,açào de aptic[Itr piun executar scrviços de cornplexiclade tecn,.rlogiea e operacional
eqttivalente ou superior collt o lote pemirrer)te. por meio da apresentaçào de cettidt)çs ou atcstados. por

Fessí)t:i jurídicas de clireito pú[rlico ou privado,

li,lfi. Os otçrslndos rle capneidade tçicniç-u poderüur ser apresentaelos em nonte da ntatriz nu da tilinl do
f'trmeçerlor.

tt.2?. () licitante disponibilizará todas as infonnações necessárias à comprovaçào da legitimrdade dos

at§)st-$dos. apresentando. quando solicitado pela Adurinistração. copia do contrato que deu suporte à

cotúrar+çiio, nutas t"rsesis. loeul ern que foi cxeeutado o ohjeto contratac'lei. dentre orrtres doulmentos,

e. DA DISPONTBI,IDADE E DA ADEQTTAÇÃO ORÇAMENTÁruA
9.1, i.'\eltr ccusta, no presellte processo. decrlaruÇào de fltendimento a teide Responsabilirlnde F'

elll \,isttr que ü legislaçào vigente, prescrcve que "ir cxistência de preços
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Unidade responsável
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL

Data

311O31202s

Responsável
Comissão De Pla nejamento

Í l-.:i .r:( li;,.i.i il": jji: I l,sif -),-',í rI i-r,,i í .]]j iítr'. IÂ.cÀo

A Prefeitura Municipal de Crateus CE atualmente necessita suprir as demandas
alimentares durante eventos institucionais, como capacitações, reuniÕes e outras
atividades promovidas por diversas secretarias municipais. Essa necessidade é
primordial para o adequado atendimento durante tais eventos, sendo essencial para a

qualidade e a eficácia das ações desenvolvidas, impactando diretamente na prestação
dos serviços oferecidos à população assistida. A ausência de uma estrutura eficiente
que atenda aos requisitos tecnicos e operacionais atualizados compromete o interesse
público, coníorme delineado no art.5" da Lei n"14.13312C21.

Os lmpactos institucionais e operacionais da não realização dessa contratação são
vastos. lnterrupções nos eventos programados podem resultar em perda de
oportunidade para capacitaçÕes fundamentais, atrasando o desenvolvimento de
projetos institucionais, o que afeta diretamente o bem-estar da comunidade. Não
atender à demanda pode acarretar no não cumprimento de metas institucionais,
refletindo na baixa eficiência do serviço público prestado. A contratação é, portanto,
uma medida de extrema relevância para assegurar a continuidade, adequação e
modernização dos serviços, promovendo melhoria no desempenho das atividades
essenciais ao pú bl ico-alvo.

Os resultados pretendidos com a referida contrataÇão incluem a continuidade
eficiente dos serviços prestados por diversas secretarias municipais, garantindo
alimentos de qualidade e melhorando a receptividade em eventos institucionais. Tais
objetivos estão alinhados com os princÍpios de economicidade e eficiência previstos
no art. 5" da Lei n" 14.13312021, refletindo o compromisso da administração em
promover serviços publicos ágeis e de qualidade. A contrataÇão também visa a

modernização do atendimento, o que está intrinsecamente ligado aos objetivos
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estrategicos da Administração Municipal, embora não seja parte de um Plano de
Contrataçã o An ua I espec ífi co conforme constatado.

Conclui-se, portanto, que a contratação de serviços de bufê, coffee break e refeiçÕes
prontas é imprescindível para solucionar as lacunas identlficadas e fortalecer os
objetivos institucionais de eficiência e eficácia nos serviços prestados à comunidade.
Com base na análise do processo administrativo consolidado, respaldado pelos artigos
5",6", ll e lB, § 2", da Lei n" 14.13312021, fica evidente a necessidade de tal contratação
para alinhar as práticas internas aos interesses públicos e assegurar a continuidade do
atendimento de qualidade às necessidades da população de Crateus-CE.

7 Âiji ,':. iri i-ii ri',j l,-r.i,,i Ii

Area requisitante

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA
SOCIAL

Responsável

Carla Maiara Pereira de Sousa

!,. i)í-'-ri i-i ji:.-,1r.ii i ii-,r: -' *i.-Ji5l jí-l:r, í-LA i-.(,li'j í l.?;',,l,Lri-;,ii.;

A Prefeitura Municipal de Crateús-CE identificou a necessidade abrangente de
contratar uma empresa especializada para prestar serviços de bufê, coffee break e
fornecimento de refeições prontas, visando atender diversas demandas alimentares
que surgem durante eventos oficiais promovídos por várias secretarias municipais,
como capacitaçôes, reuniões e atividades. Esta contratação é fundamental para
assegurar a qualidade e eficácia nas ações realizadas, contribuindo diretamente para o
atendimento das metas institucionais e impactando positivamente na assistência à

população local. Para endossar a relevância da demanda, verifica-se que a oscílação e
aumento das atividades planejadas têm requerido suporte alimentar regular,
devendo-se observar o acréscimo no número de participantes previsto em tais
eventos.

Os padrÕes mínimos de qualidade e desempenho requeridos incluem a conformidade
das refeições com especificações nutricionais apropriadas, garantindo porções
equilibradas e uso de ingredientes frescos, conforme estabelecido na descrição da
demanda. As metricas objetivas para avaliação incluem o cumprimento rigoroso do
peso total das refeiçôes e a diversidade obrigatoria dos componentes alímentares.
Dado o tamanho e complexidade variáveis dos eventos, a aptidão técnica dos
fornecedores deve ser evidenciada pela capacidade de ajuste operacional às
condiçôes dinâmicas intrínsecas a eventos institucionais. A ausência de catálogos
eletrônicos de padronização para esta especificidade reforça a necessidade de
avaliação detida no mercado, justificando a não adoção do mesmo para esta
contratação.

Embora a vedação de marcas e modelos específicos de produtos alimentares seja a

regra padrão, admite-se sua indicação, caso justificado tecnicamente, para preservar
características essenciais que garantam a qualidade e segurança alimentar, sempre
evitando a impressão de parcialidade ou direcionamento perseguidos pelo princípio
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tf tl.+
PREGÁO 7r

:



Ü* f;RATEU§

da competitividade. As refeiçÕes prontas requisitadas não se caracterizam como bens
de luxo sob a otica do art. 20 da Lei n" 14.1331202.l, não demandando consulta ao
catálogo CATMAT para esta verificação especÍfica. É essencial que as empresas
candidatas comprovem experiência e infraestrutura adequadas para as entregas
contÍnuas, além de flexibílidade para apresentar amostras de seus serviços, quando
requerido.

A contratação deve empregar crítérios de sustentabilidade, como o uso de materiais
recicláveis e estratégias para minimizar resÍduos solidos, integrando estas práticas aos
processos operacionais, sem onerar desproporcionalmente as condições de execução.
A capacidade dos fornecedores de atender plenamente a estes critérios sustentáveis e

operacionais, bem como a adaptação frente a possíveis restrições de mercado, figuram
como requisitos primários na avaliação e escolha do prestador, mantendo a

flexibilidade onde identificadas limitaçÕes justificadas para atrair maior
competitividade. Assim, os requisitos definidos com base no Documento de
Formalização da Demanda estão em rigorosa conformidade com as diretrizes da Lei

n" 14.1331202.l, sendo pilares para o levantamento de mercado subsequente e a seleção
de uma solução contratual que melhor otimize os recursos disponíveis e atenda aos
critérios de eficiência e economicidade, tal como alinhado no art. lB da referida
legislação.

A controtodo deveró fornecer olimentos de boo quolidode, preporodos de formo
seguro e com ingredientes dentro do prozo de volidode;

A controtodo deveró disponibilizor equipe treinodo e uniformizodo poro otendimento
duronte os eventos. A quontidode de profissionoís seró proporcionol oo número de
convidodos;

Coberó à controtodo Íornecer todos os utensÍlios, equipomentos e estruturo
necessórios poro o serviço (ex: tolheres, copos, mesos, toolhos, etc.).

i4. I i-:-'.,,;,à,i';l ÂÍ'-ai ii l-I i-): i"ii- íii.llii-:{-i

O levantamento de mercado, conforme previsto no art. lB, §.l", inciso V da Lei n"
14.13312C21, desempenha um papel essencial no planejamento da contratação dos
serviços de bufê, coffee break e fornecimento de refeições prontas para atender às
necessidades das diversas secretarias do Nlunicípio de Crateús-CE. Este processo visa
prevenir práticas antieconômicas e oferecer uma base sólida para a solução contratual,
de acordo com os princípios dos arts. 5" e .ll, prezando pela neutralidade e
sistematização.

Para determinar a natureza do objeto da contratação, verificou-se que se trata de
serviços, conforme indicado nas seçÕes "Descriçâo da Necessidade da Contratação" e
"Descríção dos Requisitos da Contratação . O intuito é a prestação de serviços de
alimentação, o que caracteriza a demanda como a prestação de serviços
especializados, considerando a especrficidade dos itens a serem fornecidos.

A pesquisa de mercado incluiu consultas a fornecedores potenciais, onde se coletou
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uma faixa de preços média para cada tipo de refeição ou serviço de bufê. Houve
tambem uma análise de contratações simílares realizadas por outros orgãos
municipais, que indicaram modelos de aquisiçâo e valores praticados, bem como
estudos em portais de acesso público como o Painel de Preços e o Comprasnet, que
auxiliam na compreensão do cenário atual de mercado para esses serviços. A pesquisa
também identificou inovações como o uso de embalagens sustentáveis e a

implementação de menus que consideram a sazonalidade dos ingredientes,
promovendo um equilÍbrio entre qualidade e custo.

A apresentação e comparação das alternativas revelou diferentes abordagens,
incluindo a adesão a Ata de Registro de Preços, compra direta e a possibilidade de
contratar empresas especializadas em catering para eventos específicos. Cada
alternativa foi analisada segundo critérios tecnicos, econômicos, operacionais e de
sustentabilidade. As propostas de fornecedores foram avaliadas com base na faixa de
preços, padrão de qualidade dos serviços e capacidade de atendimento em escala
demandada.

Entre as opções analisadas, a adesão a uma Ata de Registro de Preços foi considerada
a alternativa mais vantajosa. Esta opção demonstrou eficiência e viabilidade
operacional por facilitar a aquisição conforme a demanda, oferecendo flexibilidade de
escolha e potencial para negociação de preços. Alem disso, promove a economicidade
e atende ao interesse público ao garantir previsibilidade de fornecimento e qualidade
dos serviços prestados.

Em conclusão, a recomendação é pela adoção do Sistema de Registro de Preços para
a contratação dos serviços de alimentação contemplados, assegurando
competitividade, transparência e alinhamento aos objetivos pretendidos pelas diversas
secretarias de Crateús-CE, conforme os parâmetros estabelecidos pelos arts. 5'e'11 da
legislação aplicável.

1.. j)i--l,i i,r, À'i l);: :--{.-;i i;, .,1r: i-::i'.,1i,i iii'4 íi;i'1r ,

A solução proposta visa a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de bufê, coffee break e de fornecimento de refeiçÕes prontas, com o objetivo
de atender às necessidades das diversas secretarias do Município de Crateús-CE. Essa

contrataÇão se alinha diretamente a necessidade de garantir suporte alimentar
durante eventos, capacitaçÕes e reuniões, assegurando a eficíência e a eficácra das
atividades desenvolvi das.

Os serviços de alimentação abrangerão o fornecimento criterioso de refeições
completas, coffee breaks e lanches, conforme as especificaçôes tecnicas apresentadas
na "Descrição dos Requisitos da Contratação . Cada serviço será operacionalizado por
meio de bufê, garantindo qualidade e eficiência na apresentação e no atendimento
das demandas alimentares. A contratação contemplará tambem o fornecimento de
materiais necessários, o preparo e a logística necessária para a adequada execução dos
serviços dentro dos padrÕes de qualidade exigidos pelo mercado.

A viabilidade e adequação dessa solução foram sustentadas pelo levantamento de
mercado, o qual indicou a presenÇa de fornecedores aptos a oferecer tais serviços com
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qualidade e economicidade, correspondendo aos princípios de eficiência e interesse
público estabelecidos pela Lei n" 14.13312C21. Dessa forma, a solução proposta atende
plenamente a necessidade identificada, garantindo o alcance dos resultados
esperados atraves de um processo de contratação célere e eficiente, representando a

melhor alternativa técnica e operacional, conforme detalhado no Estudo Técnico
Preliminar (ETP).

it í.1:Tit''4lil iVÂ i"iAS (ii iÂí\iíiiiÂi-)i" ;, .1r, :ií_ t?iii"'l ,i.(.)f'.i iík.4l âl)l\::l

ITEM

,l

2

3

4

5

6

7

oescnrçÃo

ALMOCO CONTENDO APROXIMADAMENTE 60OC

CAFE DA MANHA

COFFE tsREAK CONTENDO APROXIMANDAMENTE zOOC

REFEICAO TIPO QUENTINHA TAM 14.44OÇ

LÂNCHE TIPO 2 CONTENDO APROXIMADAMENTE 21*OC

LANCHE ÍIPO I

JANTAR

QTD.

21.900,ooo

't9.o20,ooo

t9.820,0OO

r9.ooo,ooo

It.300,o00

IU.600,000

2 600,ooo

V. UNIT

1n$)

33,OO

19,67

25,33

't7,oo

't7,oo

16,83

46,OO

UND.

Serviço

Ser,viÇo

Servrco

Unrdade

ServiÇo

Servico

Servrço

v. roTAL (R$)

'.7. irti jií,4ÊIiY/:, i-.)(j vÀi l.)li i-::i r,-r.llj ii; j. l.'\.i-- 
".i-',

ITEM DESCRTÇÃo

ALMOÇO CONTENDO
APROXIMADAMENTE 6OOC

CAÍ-E DA MANHA

COFFE BREAK CONTENDO
APROX{MANDAMENTE 2OOC

REFETCAO TtpO QUENTTNHA TAI/ 1,4- 40Ç

LÂNCHE TIPO 2 CONTENDO
APROXIMADAMENTE 240C

LÁNCHE TIPO ]

]ANTAR

2

3

4

5

6

7

QTD.

21 900,ooo

r9.020,0o0

19.820,OOO

t9.ooo,ooo

I',t.300,ooo

18.600,ooo

2.600,oo0

UND,

ServiÇo

ServrÇo

Servrco

Unidade

ServiÇo

Servico

ServrÇo

722.7.Ü4,4O

374.123,40

502.O40,60

323.OO0,OO

1.892.100,00

3't3.038,00

'I9.600,OO

Deste modo, como tendo como parâmetro as pesquisas de preÇos realizadas, temse
que o valor médio estimado, conforme dados demonstrados acima, totalizam a monta
de R$ 4.246.602,00 (quatro milhÕes, duzentos e quarenta e seis mil, seiscentos e dois
rea is)

tj -li-islif-ii-irllivars DÂí-?.i\ o iriliti-i:i;iili. l'{-iiJ (-}iir.lA,.l i',\. 
",,.i:- 

\)i. ;:.1-i

O parcelamento do objeto de contratação, conforme arl.40, V, b da Lei n'
14.13312021, objetiva ampliar a competitividade, sendo uma análise obrigatoria no ETP,
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conforme destaca o art.lB, §2". Neste processo, a divisão por itens, lotes ou etapas deve
ser avaliada em busca de aumentar a eficiência e a economicidade, conforme os
princípios do art. 5". A consideração das soluçÕes técnicas e do mercado disponível
indica que a fragmentação pode ser benéfica, aumentando o número de concorrentes
e garantindo preços potencialmente mais baixos.

Na análise sobre a possibilidade de parcelamento, o estudo do mercado revela que
há fornecedores especializados para as diferentes partes do objeto, permitindo que a

divisão por itens, lotes ou etapas, conforme §2" do arl. 40, seja viável. Essa possÍvel
separação reforça a competitividade, especialmente com habilitações proporcionais,
conforme o art.ll, e pode maxrmizar o uso do mercado local enquanto gera eficiências
logÍsticas. Essas consideraçÕes estão em sintonia com as revisÕes técnicas e as
demandas das diversas secretarias interessadas do municÍpio de Crateús-CE.

Embora o parcelamento do objeto seja tecnicamente viável, a execução integral
ainda pode ser mais vantajosa em termos econômicos, conforme art. 40, §3". Optar por
um fornecedor único pode assegurar economias de escala e uma atuação mais coesa.
A gestão contratual pode ser aprimorada, garantindo a funcionalidade de um srstema
integrado e mantendo a integridade técnica, uma vez que podem ser evitados
problemas de responsabilidade e compatibilidade entre vários fornecedores.

A decisão sobre a consolidação ou parcelamento afeta diretamente a gestão e
fiscalização do contrato. A execução consolidada simplifica a administração e preserva
a responsabilidade técnica única, enquanto o parcelamento, apesar de
potencialmente permitir um acompanhamento mais pormenorizado das entregas,
poderia aumentar a carga administrativa. A capacidade institucional deve ser medida
contra os princípios de eficiência, vistos no art.5", para garantir que a estrutura
administrativa suporte a modalidade escolhida.

Apos uma análise detalhada, recomenda se a execução integral como a alternativa
preferível, alinhada aos princípios de economicidade e competitividade dos arts.5" e ll,
e atendendo aos critérios tecnicos, operacionais e logísticos, conforme o art.40. Esta
abordagem é congruente com os resultados pretendidos descritos na Seção lO e é
considerada mais vantajosa para a administração pública, especialmente para as
diversas secretarias do município de Crateús-CE.
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O alinhamento da contratação ao Plano de ContrataçõesAnual (PCA), conforme arl.12
da Lei n"14.13312C2l, e a outros instrumentos de planejamento, antecipa demandas e

otimiza o orÇamento, assegurando coerência, eficiência e economicidade de acordo
com os arts. 5" e ll. Em vrrtude da necessidade identificada na 'Descrição da
Necessidade da Contratação' para as diversas secretarias do município, a ausência
desta contratação no PCA é justificada por demandas imprevistas ou de caráter
emergencial, conforme permitido pelo art.75, incisos Vl a Vlll. Para solucionar essa
questão, ações corretívas estão previstas, incluindo a inclusão da contratação na
próxima revisão do PCA e a implementação de gestão de riscos. Este alinhamento
parcial, com medidas corretivas apropriadas, reforça a contribuição para resultados
vantajosos e a ampliação da competitividade conforme art. ll. Desta forma, a
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administraÇão busca garantir a transparência no planejamento e a adequação aos
resultados pretendidos, promovendo a eficiência e o interesse público.

iíi. í,-ii :rtii I,âlli.ii, ;i,:l: i I riiiíil(il;

Os benefÍcios diretos esperados da contratação da empresa para prestação dos
serviços de bufê, coffee break e fornecimento de refeições prontas para atender as
necessidades das diversas secretarias do Município de Crateús-CE incluem um
aumento na eficiência operacional e uma significativa melhoria no atendimento às
necessidades logísticas dessas atividades. Com base no contexto operacional e na
pesquisa de mercado realizada, espera-se que a contratação resulte em um melhor
aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, atendendo assim aos
princípios de economrcidade e eficiência estabelecidos nos arts. 5" e lB, §.l", inciso lX da
Lei n" 14.13312021.

A economicidade será alcançada pela redução de custos unitários através da escolha
estratégica de fornecedores, orientada por uma criteriosa pesquisa de mercado que
embasa esta contrataçâo. A redução de custos operacionais e o aumento da eficiência
são esperados devido à integração logística proporcionada pelos serviços de
preparação e fornecimento de refeições, que permitirão um foco maior nos objetivos
principais das atividades institucionais sem distrações operacionais desnecessárias.

Por meio da otimização na alocação de recursos humanos, estimamos a redução de
retrabalho e a racíonalização de tarefas, garantindo que os servidores possam
concentrar se nas suas funções primárias. Essa contratação permitirá ainda a redução
do desperdício de materiais, evitando a subutilízação e o consequente impacto no
meio ambiente, permitindo também um ganho de escala nas aquisições e um melhor
uso dos fundos públicos.

Adicionalmente, o uso de um lnstrumento de Medição de Resultados (lMR) estará em
vigor para as contratações de serviços ou entregas contínuas, permitindo que os
resultados da contratação possam ser monitorados objetivamente. lndicadores
quantificáveis como percentual de economia ou redução de horas de trabalho serão
utilizados para confirmar os ganhos estimados, contribuindo para um relatorio final
detalhado sobre a contrataÇão. Este modelo de gestão garantirá que os recursos
sejam empregados com a máxima eficiência, valorizando cada investimento público
rea lizado.

Esses resultados esperados irão substanciar a decisão pelo dispêndio público,
promovendo um uso mais eficaz e otimizado dos recursos, alinhados aos objetivos
rnstitucionais e às diretrizes estabelecidas pelo art. l'l da Lei n" 14.13312C21. No caso de
existirem incertezas extraordÍnárias devido à natureza exploratoria desta demanda,
providenciaremos justificativas técnicas detalhadas e fundamentadas para dar suporte
às decisões tomadas ao longo deste processo.
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As providências internas antes da celebração do contrato serão fundamentais para o
ciclo de planejamento e governanÇa da contratação, assegurando sua execução
eficiente e a consecução dos objetivos de resultados pretendidos, mitigando riscos e
promovendo o interesse público. Tais medidas estarão baseadas na descrição da
necessidade da contratação, integrando o planejamento e articulando-se com a

definição da solução e o modelo de execução contratual. Os ajustes físicos,
tecnologicos ou organizacionais necessários ao ambiente onde o objeto será
executado serão explicitamente descritos, justificando a sua relevância para viabilizar
os benefícios esperados. Far-se-á necessárío um cronograma detalhado que
especificará ações, responsáveis e os prazos, o qual será anexado ao ETP, seguindo a

norma ABNT NBR 14724:2Oll, destacando que a ausência desses ajustes poderá
comprometer a execução, como riscos à segurança operacional ou instalação de
eq uipamentos i nadeq uada.

A capacitação dos agentes públicos para a gestão e fiscalização do contrato será
abordada, justificando tecnicamente como o treinamento assegurará os resultados
previstos. lsso será segmentado por perfis como gestor, fiscais e técnicos, conforme a

complexidade da execução, explicitando a metodologia adotada e, se aplicável,
uti I iza ndo cronog ra mas conforme AB NT NBR 14724:2Oll. Estas providên cias i nteg ra rão
o Mapa de Riscos como estratégias preventivas de mitigação, articulando-se com a

unidade de gestão de riscos ou controle interno, quando houver, para assegurar
prazos, qualidade ou conformidade legal, garantindo os benefícios projetados.

As açÕes preparatórias serão, portanto, indispensáveis para viabilizar a contratação e

assegurar os resultados esperados, otimizando recursos públicos e prornovendo uma
governança eficiente, alinhadas aos resultados pretendidos. Quando não houver
providências específicas, a ausência será fundamentada tecnicamente no texto, como
no caso de objetos simples que dispensam ajustes previos. A contratação abrangerá o
atendimento das necessidades alimentares durante eventos relacionados a diversas
secretarias do município, não se limitando apenas à Secretaria da Assistência Social.

A contratação para os serviços de bufê, coffee break e fornecimento de refeiçôes
prontas para atender as necessidades das diversas secretarias do MunicÍpio de
Crateús CE é essencial para suprir as demandas alimentares de eventos, capacitações
e reuniões. Devido à padronização e repetitividade dos serviços, bem como à incerteza
em relação aos quantitativos e às entregas, o Sistema de Registro de Preços (SRP) é

considerado uma opção adequada. O SRP facilita a obtenção de economia de escala,
com preços pré-negociados que reduzem os esforços administrativos e permitem
compras compartilhadas, em conformidade com os princípios da eficiência e

economicidade previstos no art. 5" da Lei n" 14.13312021.

Por outro lado, a contratação tradicional seria mais vantajosa em situações onde as
demandas são pontuais e bem definidas, o que não é o caso desta contrataÇão,
considerando a variedade e frequência dos eventos a serem atendidos. O SRp,
amparado pelos arts. A2 e 86, permite uma estrutura gerencial para futuras
contratações, possibilitando ajustes conforme a variação da demanda e garantindo
uma gestão flexível e estruturada dos recursos alimentares. A consulta a registros de
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preÇos existentes mostrou-se compatível com a modalÍdade, dado o contexto
operacional da administração.

Sob a otica técnica e jurídica, o SRP oferece maior segurança ao assegurar propostas
competitivas em períodos prolongados e mitigar riscos de flutuações de mercado,
beneficiando a administração pública com agilidade e competitividade, conforme
define o art. ll. Apesar da ausência de um Plano de Contratação Anual específico para
este processo administrativo, o SRP ainda se apresenta como a escolha mais adequada
para otimizar recursos e atender eficazmente aos resultados pretendidos,
promovendo uma execução eficiente e alinhada com o interesse público, de acordo
com a Lei n" 14.133/2021.
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A participação de consorcios na presente contrataÇão para serviços de bufê, coffee
break e fornecimento de refeiçÕes prontas pode ser analisada sob diversos aspectos
técnicos, operacionais, administrativos e jurídicos, de acordo com os princípios da
legalidade, eficiência, economicidade e interesse publico estabelecidos no art. 5" da
Lei n" 14.13312C21. Conforme o art. '15 da referida lei, a participação de consorcios e
permitida em licitações, exceto quando houver justificativa para vedação. A análise
deve, portanto, considerar se a natureza do objeto e a 'Descrição da Necessidade da
Contratação permitem ou exigem a participaÇão consorciada, ou se esta é
incompatível com a simplícidade e continuidade do fornecimento pretendido.

O fornecimento de refeiçóes prontas e serviços correlatos se insere dentro de um
contexto operacional que visa atender as necessidades de diversas secretarias do
MunicÍpio de Crateús-CE. Consorcios podem oferecer vantagens, como o aumento da
capacidade financeira e operacional, o que pode ser especialmente relevante em
contratações que exigem grande escala. No entanto, o aumento da complexidade na
gestão e fiscalização, decorrente da responsabilidade solidária e dos comprornissos de
constituição e liderança de consorcios, pode comprometer a eficiência e a segurança
jurídica, especialmente se não houver necessidade de somatorio de capacidades ou
especialidades múltiplas, o que parece não ser o caso nesta demanda.

Ademais, a natureza relativamente simples do objeto contratado, descrito
amplamente nos itens de serviços de bufê e refeiçôes, sugere que a contratação via
um único fornecedor pode ser mais eficiente e econômica. Um único fornecedor
possibilita um controle mais direto e menos complexo sobre a execução do contrato,
atendendo melhor aos princÍpios de economicidade e eficiência previstos no art. 5" e
respeitando o critério de julgamento por item estabelecido no processo
administrativo.

Conclui-se que, para esta contratação específica, a vedação à participação de
consórcios se apresenta como a solução mais adequada, promovendo a

economicidade e garantindo uma gestão contratual mais simples e eficiente, em
consonância com os'Resultados Pretendidos e os princípios da Lei n" 14.13312021. A
decisão busca alinhar-se ao art.'18, §1", inciso l, ao foco no planejamenlo e na proteção
do interesse público, de forma a garantir que a execução contratual atenda
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adeq uada mente às necessidades identificadas.

A análise de contratações correlatas e interdependentes é crucial para o planejamento
eficiente da contratação de servíços de bufê, coffee break, e fornecimento de refeições
para atender às necessidades das diversas secretarias do Município de Crateús-CE.
Compreender as conexões entre contratos similares permite à Administração Pública
otimizar recursos e evitar sobreposição de esforços, maximizando a eficiência e
economicidade, conforme os princípios estabelecidos no art. 5" da Lei n" 14.13312021. A
integração com outras contrataçÕes garante que o investimento seja realizado de
forma a gerar sinergias e preencher lacunas operacionais que possam existir entre
diferentes soluções contratadas.

Apos a análise das contratações passadas, atuais e futuras, não foram identificados
contratos anteriores ou em execução que apresentem complementaridade direta
com os serviços requeridos de bufê, coffee break, e fornecimento de refeiçôes para as
referidas secretarias. No entanto, há uma possibilidade de futuros ajustes em relação à
padronização das especificações técnicas e quantitativos de alguns itens detalhados
nas seções de 'Descrição dos Requisitos da Contratação' e 'Estimativa das
Quantidades', buscando economia de escala. Destaca-se que, ate o momento, não há
dependência de infraestrutura externa ou de serviços adicionais que possam afetar a

execução da presente contratação.

Em conclusão, a análise não identificou necessidades de ajustes no quantitativo ou
nos requisitos técnicos devido a contratações correlatas ou interdependentes,
conforme avaliado a partir da atual estrutura das contratações. Para garantir que a

contratação independente satisfaça plenamente os requisitos administrativos,
recomenda-se manter a pesquisa de mercado ativa e a atualização dos dados
enquanto se avança para as proximas etapas, como a elaboração do termo de
referência. A justificativa de se manter a contrataÇão independente está devidamente
fundamentada no §2" do art. lB da Lei n" 14.1331202.l, dado que não se verificou a

interdependência com outras necessidades ínfraestruturais ou operacionais.
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A contratação dos serviços de bufê, coffee break e fornecimento de refeições prontas
para atender às diversas secretarias do Município de Crateús-CE apresenta potenciais
impactos ambientais ao longo de seu ciclo de vida, principalmente de geração de
resíduos solidos e consumo de energia. Ressalta-se a importância da antecipação para
assegurar a sustentabilidade, conforme preconiza o art.50 da Lei n" 14.13312021. Entre
os impactos técnicos identificados, destaca-se a geração de resíduos de embalagens e
a utilização de recursos naturais para a produção e transporte dos alimentos. A análise
do ciclo de vida dos produtos sugere a adoção de soluções sustentáveis, como o uso de
insumos biodegradáveis e a implementação de um sistema de logística reversa para
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embalagens e resíduos orgânicos. Tais medidas não apenas alinham-se ao
planejamento sustentável, como também otimizam o uso de recursos, promovendo
uma menor pegada de carbono.

É imprescindível considerar a utilização de equiparnentos e práticas que minimizem o
consumo energético, tais como a escolha de eletrodomésticos com selo Procel A. A
logÍstica reversa é fundamental para o descarte de materiais, assegurando que
embalagens recicláveis sejam corretamente reaproveitadas, em consonância com o
Cuia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis. Ademais, a incorporação desses critérios
no termo de referência deverá ocorrer conforme art.6", inciso XXlll, garantindo que a

competitividade e a escolha das propostas mais vantajosas para a Administração
Pública sejam mantidas, conforme art.ll da legislação referida.

Por fim, as açÕes propostas devem ser vistas comoessenciais para mitigar impactos
ambientais, reduzir desperdícios e atingir os resultados pretendidos de economicidade
e sustentabilidade, promovendo eficiência e alinhamento com os objetivos do
planejamento estabelecido. A ausência de impactos ambientais significativos, em caso
de bens de uso imediato, será fundamentada com base em parâmetros técnicos e
operacionais. Assim, as medidas mitigadoras desempenham papel fundamental no
cumprimento dos objetivos e diretrizes estabelecrdos pela legislação aplicável,
notadamente os princípios de eficiência e desenvolvímento sustentável inscritos no
art. 5" da Lei n" 14.13312C21.
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A presente análise conclui que a contratação de empresa para prestação de serviços
de bufê, coffee break e fornecimento de refeiçôes prontas é viável e adequada para
atender as necessidades operacionais das diversas secretarias do Município de
Crateús-CE. Considerando a descrição da necessidade detalhada no estudo técnico
preliminar, a contratação está alinhada ao interesse público ao assegurar suporte
essencial durante eventos, capacitações e reuniões, evitando a interrupção ou
comprometimento das atividades administrativas e sociais desenvolvidas por
diferentes secreta rias.

Os dados levantados durante a pesquisa de mercado confirmam a existência de
fornecedores qualificados no mercado, com preÇos que se mostram compatíveis com
a realrdade econômica corrente, conforme as alternativas analisadas. As estimativas de
quantidade e o valor da contratação foram calculados com base em dados precisos,
permitindo uma previsão orçamentária coerente e fundamentada. Este processo de
coleta e análise de informaçÕes contribui para a eficiência e economicidade da
contratação, atendendo aos princípios legais dispostos no art. 5" da Lei n'14.13312C21.

Em conformidade com o art. lB, fl", inciso Xlll, a análise deste ETP revelou que a

contratação proposta e vantajosa para a Administração ao prover uma solução
logística integrada com os objetivos dos eventos promovidos por diversas secretarias.
Desse modo, reforça a necessidade de elaboração do Termo de Referência, conforme o
art. 6", inciso XXlll, possibilitando detalhamento das condições específicas de execução
do objeto da contratação.
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Apesar da ausência de um Plano de Contratação Anual identificado, conformê o
contexto inicial do processo administrativo, fica clara a necessidade de ajustes futuros
no planejamento estratégico das secretarias, conforme disposto no art. 40 da Lei. A
recomendação é de prosseguir com a contratação, observando a estruturação de um
plano anual de contrataçÕes para os próximos processos, com vistas a aumentar a

previsibilidade e sinergia das operações internas. Caso sejam detectadas insuficiências
em dados ou lacunas não exploradas na pesquisa de mercado, sugere-se adoção de
medidas corretivas preestabelecidas ao longo do processo licitatório.

Crateús lCe,Zl de março de2025

EQUIPE DE PLANEJAMENTO

'J,** çl\;,,
DAVI KELTON

PRESIDENTE
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ANEXO II - MINI.ITA DO CONTRATO
PREGÂO ELETRÔNICA N" --

PROCES SO ADMIN ISTRATIVO N' OOOO7.2O 2502{)7 I OOO2-22

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÀO DE SERVIÇOS,
QUE FAZEM ENTRE SI O(A) --E .......... ..

O IúLniIeÍPIO DE CRATEUS. pessoa jurídica de direito público. inscrito no CNPJ n" 07.982.0,16/0tl0l-
6?. situado à Galeria Gç-ntil Cardoso. no 20, Centro. Crateúrs/CE. através da SECRETARIA MLNICIPAL

neste ato representado(a) pelo(a) Sr(a) doravante denominada
CONTRATANITE, e o(a) ......... inscrito(a) no .............. sediado(a)
n:t .....,...,.... .................,doravarte designada CONTRATADA. neste âto representada pelo(a)
Sr.(a) ,........ ......., portador(a) do .............,tendo em vista o que consta no Processo
rf {i0m7-20?502071000?-22 e enr observância às disposiçôes da Lei n" 14.133, de [o de abril de 2021. e

dertais legislaçào aplicável, resolvern celebrar o presente Termo de Ctlntrato, mediante as cláusulas e

cottdiçr\es a seguir enunciadas.

l. clÁtistit,A PRIMIIIRA - oBJETO (art.92,I e II)
t"l. t) ohjeto do presenre instrumenro é CIONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA r\ PRES'rAÇÀO nOS
SERVIq]OS DE BUFÊ. COFFF,E BREAK. E DE FORNECIMENTO DE REFEIÇÕES PNONTAS PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE...........DO MTJNICIPIO DE CRATEUS-
CIjAR{,. nas condiçôes estabelecidas no Ternro de Ret'erência.
1.2. Ob.ieto da contratação:

I .3. V i nt:ul arn esta contratação. independe nte'rn ente de transcrição
1.3.1. O Tenno de ReÍerência:
t.3.2. O Edital da Licitação:
L3.3. A Proposta do contratado;
1.3.4. Eventuais anexos dos clocumentos supracitados.

2. CLÁtisr[,A SEGUNDA - vrGÊNCtA E pRoRRoGAÇÃo
2.1. f) prazo de vigência da contrataçào e de l2 rneses, podendo ser prorrogados sucessivamente, respeitada

a vige\ncia máxima decenal. desde que haja previsâo em edital e que a autoridade competente ateste que as

condiçrlcs e os preços perrnanecem vantajosos para a Administraçâo, permitida a negociação com o

cotrtratudo ou a extinção contratual sem ônus para qualquer das partes.

l.l. A prrrrrogação de que trata este item e condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as

condiçàes e os preços pemlaneccm vantajosos para a Adrninistração, permitida a negociaçào com o

runtrittodü. ntentiurelo. ainda. para o cumprinrentei dos seguiutes rer.luisitos:
a) Estar tbnnulrnente elernt»strrrdo r1o llroces$o qlre u tl]rl'uâ de prestaçfio elos serviços tem nâttlrezil

corrtirruada:
b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execuçào do contrato. csm informaçôes de que os

serviços tenham sicl: prcstados re gu lannente i

ç) Sc-ia jrurtada justificutiva e motivo, por e-sclito, de que a Adntinistraçào mantétn interessc- na

rertlieaçào do serviÇo:
d) Haja maniÊestaçâo expressa do contratado informando o irtteresse na prorrogação.

e) Seja comprovado qur. o contratado rnantem as condiçôes iniciais de habilitaçào.
:.3. (:) contratado não tertr direito strbjetivo .à prorrogaçào contratLrill.

1.4. À prorrogaçào dc contrato deverá ser promovida mediante celebraçâo cle temro aditivo.

PREGAO
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1.5. Nas eventuais prorrogaçôes contratuais. os custos nào renováveis já pagos ou amortizados ao longo d«l

prirneiro período de vigência tla contrataçiio deverâo ser reduzidos ou elirninados eçrnro condição parir a

renovaçào.
:.ó. () çontrato niio poderá ser prorrogado quando o contratado tiver srdo penalizado nas sançÕes de
rleclirração de inidoneidade ou impedirnento de licitar e contratar com poder público, obseruadas as

atrnnngôncias de aplicação.

3. (I,ÁusULA TERCEIRA - ivIoDELos DE l:xECLlÇÃo E GESTÃO coNTRA't'trAIS (urt. 92,
IV. \rII e XVIII)
3.1. {} regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e

ctrnt{itries de conclusão, eutrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência.
flnexo $ este C'ontrato.

4. ctÁusul,A QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Nào será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual.

5. (.-tÁtrstrl-Â QITINTA - pREÇo (art. 92, V)
5.1" t) r,alor total da coutrataçàs e de ..........,.....(. .. ...................).
5.1, No vakrr acima estão incluidus todas as despesas ordinárias diretas e indiretas deeorrentes du execuçrà<r

tlei trbjeto, inclusive tributos elou irnpostos. errcargos sociais, trabalhistas, previdenciários. fiscais e

comcrt:iais incidentes. taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do
objeto t1a contrataçào.

ó. ctÁusul,A sExTA - PAGAil{ENTO (arr. 92, V e YI)
ft,i, O pmzo pur{r pãgamento ao contratudo e denrais ccudições u e}e referentes en§ontrüm-se detinidos ntr

T'ennrr tlE- Referência, anexo a este C ontrato.

?. (L,{U§ULA SETIMA - REAJUSTE (âft. e2. V)
?.1, tlsFreços inieialnrente corltl'utndos sâo fixos c ineajnstár,eis l1o prazo cle urll illro cLlutud(i rla rluta rlo
o&tnnlsnto estimado.
?.?. Apos o interregno de I (urn) ano, a pedido do CONTRATADO. os preços iniciais poderão ser

reajustados, peto CONTRATANTE, nrediante aplicação do indice Nacional de Preços ao Consumidor
Ànrplo (IPCA). exclusivanrente para as obrigações rniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.-1, Nos reajustes subsequentes ao primeiro. o interregno minimo de I (urn) ano será contado a partir dos
etbitrr,t t-inanceirus do irltimo reajuste,
?,4. ('ustr o(s) índice(s) estabelecido(s) ptrra reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qr.ralquer ti-r6u
ntfu possa(m) rnais ser utilizado(s). será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(ern) a ser

detcn'ninado(s) pela legislaçào entào em vigor.
7.5, Nn ar.rsência de prcvisão legaI quanto ao indice substituto, as partes elegerão novo índiçe oficial. para

reajustamento do preço do valor relrranescente. por meio de termo aditivo.
7,6. () reajustc será realizado por apostilamento.

S. CLÁT]SI.TIA OITA\TA. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE, (Art.92. X, XI C XtV)
il.l, Srio obrigações do f ontratante:
It.2" Exigir o enmprinrento de todns as obrigaç:t1es dssumidus pe lo e ontruçqf,1r. cle âcordo cL)ltl o cc»ltrâtrl e

S§iiS rülcxos;
8.3, Rereber o obleto na prazo e condições estabelecidas no Tenno de Referência;
[i.4. ],íotificar o Contratado. por escrito, sobre vícios. clefeitos ou incorreções verificadas no objeto
tbmecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido. no total ou cm parte. às suas expensas;

8.5. Ar.'ompanhrr e Ílscalizar a exeurçào clo contrato e o ctrurprinrento dns otrrigações pelo CotrÜntiteloi

Í{e
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8.(r. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da execução do
objeto. para efeito de liquidação e pagarnento, quando houvr:r controvérsia sobre a execução do ob.leto.
quanto à dimensâo. qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nn 14.133, de 2021 1

l(.?. Efetuar o pagalnento rro Corrtratado do valor çomespondente à execução do objeto. no prazo. tjtrnra r..

ctrntliç'trrts estatrelecidos uo presente Contrato e no Termo de ReÍ-erência;
8.S. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
B.-9. e ir'ntificar o órgào de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas
cabiveis quando do clescuutprimento de obrigações pclo Contratado,
t|l0. Exprlicitamente ernitir decisão sobre todas as solicitaçcies e reclamaçôes relacionadas à execução do

PreseBlt'Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, rneramente protelatorios
ou de nenhum interc'sse para a boa execução do ajuste.

8.10. l - A Administração terá o prazo de I (url) mês, a contar da data do protocolo do requerimento
pam decidir. adrnitida a prorogaç:âo tnotivada. por igual periodo.
8.11, Responcler evcntuais pedidos de reestabeleciurento do equilitrrio econômico-l-inanceiro feitos pelo
cüntmtüdo no prazo máximo de I (um) mês.
.9. lf. Notificar os ernitentes das garantias quanto ao inicio dc processo adnrinistrativo para apuraçào de
descuuprimento de cluusulas contratuais.
8.13. ('çutrunicar o Contratado na hipôtese de posterior alteraÇão do projeto pelo ContrataRte. no cilso dt'r

iü't.9*1. §2". clu [.ei u" 14.I33. rte 20]L
It,l4. A Âdministrtrçàcr uâo respondern por qurisquer r'onlprornissos assurniilos pelo Contratado corn
terL*eilos. ainda que vinculados à execuçào clo contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
enr dec'orrência cle ato do Contratado, de ser.ls elnpregados. prelpostos ou subordinados.

9. CLÁTTSULA NONÂ - OBRIGÂÇÔNS UO CONTRATADO (Art.92, XfV, XVI E XVII)
9. l O e'ontratado der..e cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e dc seus anexos. assumindo
conro §'xÇlusivarnente seus os riscos e as clespesas decorrentes da boa e perf-eita cxecuçào do objeto,
ohsenundo. ainda. as obrigações a seguir dispostas:
9.2. I{anter preposto aceito pela Administração no local do serviço para representír-lo na execução do
col1lmt(|,
q,3. A indicaçr1o rru i1 rnallutençào do preposto da eurpresn poderá ser recusitda pelo órgâo ou entidade'.
clesde que devidamente justificada- der.'endo a empresa designar outro pâra o exercicio da atividade.
9.'{. Atendcr às detcrminaÇões regulares enritielas pelo fiseal do eontrato ou autoriclade superior (art. ll?.
II) e ptestar todo ese larccimento tru informrrçi1o ppç ç.les solicitaclosl
9.5. Âlocar os emprÊgados necessárit-rs ao perfcito cumprimento das cláusulas cleste contrato, com
lubilitaç$o e conhecimento adequados, Íirrnecendo os materiais, equiparnentos, fenamentas e utensílios
çlertt*ttrlados. ctrla qttartticlndt'. qualictlde e tecnokrgia cleverüo atender às recrrutettrlaçÕes de troa tecuiea e a

lcgislnçrlo rle rcgêrrc ia:
9.ó. Reparar. corrigir. renrover. reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou en1 pafie, no prárzo

Íixadu pelo fiscal do coutrato, os serv'iços nos quais se verit'icarem r,ícios. deteitos ou incorreções
result$rltes da cxecuçào ou dos materiuis erlpregados;
Ç.7. Responsalrilizar-se pelt:s v[cios e elanos decorrentes cla execuçào do objeto, de acordo com o Codigo
de Defbsa do Consunridor (Lei n" 8.078. de 1990), bem como por todo e qualquer clano causado à

Atlttrinistraçào ou terceiros. nào reduzindo essa responsabilidade a fiscalízaçào ou I acompanhamento da

exeruçi'lo contrattial pelo Contrntnlrtc. que t'icarii autorizaelo a tlescontar tlos pagantentos devidos ou da

garantia, caso cxigida no edital, o valor correspondente aos danos sotiidos;
9.8. Nàn contratar, durante a vigência do contrato. cônju,qe. compaúeiro ou parente em liúa reta, colateral
ou 1rt.'!r afinidade, até o terceiro grau. de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato. nos

terrnlls do artigo 48, parágrafo único, da Lei n" 14.133. de 2021;
9.9. Quando não for possível a verificaçào da regularidade no Cadastro de Fornecedores. o contratado
elel'erâ entregar ao setor responsável pela fiscalização do conh"to. ate o dia trinta do mês seguinte ao da

Rua Galeria GentiI Cardoso, 20 - CentÍo, á3.7o0-000



ffi CRf,TEUS

prestaçÍ:o dos sen,iços. os seguintes documentos:l) prova de regularidade relativa à r2)
cerlidão cortjunta relativa aos tributos tbderais e à Divida Ativa cla Uniãol 3) certidões clue compro!'ent il
regularidade perante a Fazenda Munieipal ou Distrital do tlomicílio ou sede do contratado; 4)Certirlào de
Rr-'gulnridnde do FGTS : CRFI c- 5) eeÍidão Negativa dc Déhitos Trabalhistas CNIITI
9-10. Rcsponsabilizar-se pelo cunprimento clas oLrrigações previstas em AcorrJo, Convençt'io. Dissielio
Coletivr: de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato. por todas as obrigações
trabulhistas, sociais. previdenciárias. tributárias e as demais previstas em legislação especifica. cuja
inadirtrplência nào transt-ere a rcsponsatrilidade ao Contratantel
9. I I. CotnuniL^ar ao Iriscal do contrato. no prazo cle 24 (vinte e quatro) horas, qualquer scc'rrrência anonnal
ott ttÇttlettte que se vc-riticltre no lçreal dos serviços.
t).11, Prcstar totlo escltuceirrrelrto ou intbrmaçilo solicitada pelo Clontrutante ou por seus prepost()s.

$rrittltindo-lhes o arlesso- a qualquer tempo, ao local elos trabalhos. bem como aos dôsumeRtos relativos à

ercruçi\(l el o em preençl imç.nto,
t).1-3, flarelisrlr. por detennimçàu elo euntrntunte. qrinlquer ntividarlc eguc nr}.r cstejn sendo executüdâ de
acordt:r com a boa tecnica oll que ponha em risco a segurança de pessoas ou hens de terceiros.
9.14. Promover a guarda, manutençào e vigilância de materiais, f'erramentas, e tudo o que Í'or uecessàio à

exeÇtt\^iIo do objeto. durante a vigência do contrato.
I.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às nonnas da legislaçào pefiinente. cumprindo as

detertttinaÇões tlos Pocleros PúLrlicos, mantenclo selRpre limpo o local dos sen iços e nirs melheires concliçires
dr- seguranÇa. higien'"- e disciplina.
i).16. Submeter previnrnerlte. por escrito. uo Contratiutte. FãÍn mrilise e aprnvrrçr1o. qunisrlucr ll'luclallça-\ n()s

ntétodos executivi:s que fujarn ris espeeit)caçÕes do nrernorial descritivo ou instluurento cott-qênere.

9.17. Nrhr pennitir a utilizaç.ào de qualquer trabalho do meuor de dezesseis iuros. eKceto na condiçào de
aprenclie para os uraiores de quatorze anos. nem pemritir a utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos

em tmtralho noturno. perigoso ou insalubre:
9.18. Manter durante toda a vigência do coRtrato, em compatibilidade com as obrigaçôes assutnidas. todas
as cotrdiçties exigidas para hatrilitação na licitaçàol
9.lt). ('utrrprir. dr.rrante toclo o periodo de ereeuçi1o do corltt'ilto. n resen'il cle eatgos previstir eu k'i pur.t
pessoâ crlm del-iciêneia. pura renbilitadtr dn Prcvidêneiu Social ou llirril agrrencliz. bem eoruo i1s reservils tle
cirgos previstas na legislação (art. I l6):
9.20, Cornprovar a [esqrva de cargos a que se ret'ere a cláusula acima, no prazo t-rxado pelo fiscal do

üolltftltr), rr)m â indicuçiro dos enrpregados que precncheraru as rel-eridas viigus (art. I lfr. parrigrath itnico)l
9.21. (iuardar sigilo sobre todas as intbmraçôes obtidas em decorrência do cun:pritnento do çotrtrutol
Q.2?. Arear com o ôrrus decorrente de eventual ecluivoco no dimensiclnamento dos quantitativos de sua

fimpostà, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de Íàtores futuros e incertos, devendtr
cotuplen-tentá-los. caso o previsto inicialrnente em sua proposta nâo seja satisfatório pflrfl o atendimento dtt
objcto da contrataçào, exceto quando oconer algum dos eventos arrolados no art. 124. II. d, cla Lei n"

14.133. cle 2021I
4.13. Cumprir, alêm tlos poshrlados legais vigentes de ârnbito t'ederal. estac'lual ou muuicipal, as nonnas de

segurRlrçâ do cuntratantei
9.24. Realizar a transiçào contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e tecnicas empregadas,

sem perda de informações, podendo exigir. inclusive, a capacitação dos técnieos do contratante ou da nova
emprcsâ quc eontitruirrá a execuçilo tlos seliçosl
9.25. F'omer,.er alirnentos de boa qualitlade. preparados de fonna segura e coul ingrediente's dentro do
prazrr rle validaclel
9.26. À ç'r»rtratada deverti disponibilizar equipe treinacJa e unifonnizada para ateuditncnto durante os

e\entos, A quantidade de prr:fissroniris será proporcional ao nirrnero de convidadosl
9.3?. Caberá à contratada t-omecer tr:dos os utensilios. equipamentos e estrutura necessários para o senriço
(c:x: tallteres. §ol')os, nlesils, toalhas. etc.).

10. etÁUSUtA DÉCIMA- oBRIGAÇOES PERTINENTES A LGPD
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l0.l.AspflltesdeveràocumtrrriraLein" lil.Tt»,cle l4rleagostoclc?018(LGPD).quantoatodososdndos
pessoais a que tenhatn acesso em razào dçr cettamc ou do Llontrato adnrinisÍrativo c'1ue cvcntrralmente venht
n ser finnado. rt partir da apresentação da propostâ uo prcrccclirnento cle contratação. independentenrentc tle
deeloraçtio ou de aceitaçào expressa.
10.1. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados pâra as finalidades que justrficaram seu acesso e de
uctxlo com a boa-té e coll1 os principios ckr art. 6" da LGPD.
l().3. É vedarlo o compartilhu,ri*nto i.rrr',1.r."iros clos dados obtidos t'ora tlas hipoteses permitidas em tei.
l(),4. A ÂrlrninistnrçrLi dcvcrá ser int'onnarla llo prf,zrl de 5 lc,inco) çlias útei-c sohrÉ todos os eorltrêrtos de
sttbuperaçào tlrmrdtrs rlu que l'enhsnt a ser celebrndos pelo Contrutadu.
10..{. Tç-rminado u tratamento dos dados nos termos do ar1. l5 da LGPD. é dever do contratado eliminá-los.
eom excuçÀo tlas hipoteses do art, l{r cla LGPIJ" incluindo aquelas en1 qrrc houver neccssidade de guarcla

de drrÊtttrremnr,lâo parn tins tle compruvflçào dr-r curnprimento ele obrigaç^ôes legnis ou eonlratuÍris e sonrenle
enquânto nàr: prescritas cssas obrigaçÕes.
10.6. E dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres. rcquisitos e

responstüilitlades decorç'ntes da LGPD,
111.7. (] ('ontnrtudo tlcverá exigir tle subuperitclore s e subcorrtl'âtirdos o cunrprintento dos cie\.ercs ela presente
cliiusrtlu permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O Contratantç- poderá realizar diligência para afbrir o cumprirnento dessa cláusula= devendo o
Cottlttttado atender protrtilnelrts evcntunis pediclos c1e conrprovação ftrnrrulaclos.
1CI.9. tl eontmtirdo dt'r'erá prestâr. no prazo tixtrclo pelo CoutratlrRte. prorogiivel jnstificednmente'.
quaisqner inÍbnnações acerca dos dados pessoais para cumprinrento da LGPD. inclusive quanto a eventual
tlexrarto reaIizadtl.
lCI.l(), Bancos dc dados t'ormadrls r portir de contratr.)s i.rdrninistrirtivos. notadan"leRte aqur'les que sÊ

proponham a ànnazcnàr clatlos pessoais, dcvçr:r ser nrarrtidos em antbiente vimtal controladrl. corR registro
iudividurl rastreável de tratamentos realizados (IGPD" art. 37), com cada acesso, data, horário e resistro
du tinalidrrde, parâ efeito tle respr-rnsabilizaçâo. efll círso de evennrais omissões, desvios ou abusos.

l0.l0.l . Os ref-ericlos bancos de clados devem ser desenvolvidos em Ítlrmato iuterupemvcl. rr t'inr clc'

gnttrntir a reutillzação desses dados pcla Adurinistraç:flo nas hipoteses previstas na tCiPD.
I0.l L (J contrato está su.ieito a ser altcnrdo nos procedirnentos pertinentes ao trütalneRto de dados pessoais.
qurnrtlo intlicaclo pela autoridude competente. em especial a ANPD por rneio de opiniires tecnicas ou
restrttrendaçrôes, editadas na fonna da LGPD.
l0.ll. Os contratos e convênios de que trata o § l" do art.26 da LGPD deverào ser comunicados à

auttrridntle nac ional.

I I. ('LÁTJSTILÂ DÉCTMA PRIMEIRA _ GARANTIA DE EXECLIÇÃO (ATt.92, XII)
1I.1. Nàa haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. (.tÁUSUI.A DÍ]CTN{A §EGTTNDA- INI,.RAçrÕES E §ANÇÔES AT}MINISTRATIVAS (art.92,
xnr)
ll.l. eonrete inf-raçào administrativa, nos termos da Lein' 14.133, de 2021, o contratado que:

t) der causa à inexecuçàcr parcial do contrato;
b) der crusa à inexecuçâo parcial do contrato (-lue cause grave dano à Administraçào ou acl

tiurcionulento dos seniços pirblicos ou ao interesse coletivol
c) der causa à inexecução total do contratot
d) ense-iar o retudamento da execução ou da entrega do objeto <la contrataçào sem motivo

justilicado:
e) aprcsentar documentaçâo falsa ou prestar declaraçâo falsa durante a execuçào do contrato:
f) pratic,ar ato fizludulento na execuçõo do contrato;
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer tiaude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei no 12.846, de l" de agosto de 2013.
I2.1. Serào aplicadas ao contratado que incorrernas infraçõcs acima descritas as seguintcs sanções:

c/
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I) Advcrtência, quando o conffatudo der causa à inerecuçào parcial do contrato. sempre que nào se
justiÍ'icar a ünposiçào de penalidade mais grave (art. l5ó. §2"" da Lei n" 14. 1-l3. de 2021);

ll) hnpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas c'b']! *c'r

e "r1" do strbitc-m acima deste Contrato. sempre que nào st- justiticar a irnposição de penalitlade mais grave
(nrt, 156. § 4". da Lein" l4.l-13, de 2021);

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alineirs *Ê". "f', "g" e '.h" do subitem acima deste Contrato. bern Çonro nas alíneas "b", "c" e "d". que
jttstiÍiqttcm a imposição ele penalidade mais grave (art. 156. §5'. da Lei n' l4.l-13. cle 2021).

IV) Multa:
I ) Moratória de I % (um. por cento) por dra de atraso injustificado sobre o valor da parcela

iuatlintplicla. ate o lirnite de 30 (trinta) dias:
l) Moratorio de 0.07(}tr lsete centesiuros por cento) do valor total do L'ontrÊlte por din de

atraso injustitlcado. ate o máxirno de 2')ô (dois por cento), pela inobservância clo prazo tixado para
aprcsentaçào, suplementaçâo ou reposiçào da garantia.

a. C) atraso supcrior a 30 (TRINTA) clias autoriza a Adnrinistração a promover a extinçtio
tltr euntmt«r por descunrprimento ou cumprinrento irregular de suas cláusulas, confomre dispire o inciso I
r.ltr art. 137 da Lei n. 14,133. de 2021.

3) Cornpensatoria. parà árs intiaçôes deseritas nas alíneas "e" a "h" do subitem l2.l, dr.- l0
'l u ii 30,9o do valor do Conrrato.

4) Cr-rmpensatoria. para a inexecução total do contrato prevista na alinea "c" do subite-m

l3.l . dc l0% a 300;ô el«l valor clo Contrato.
5) Para infração descrita na alinea "b" do subitem 12.1. a multa será de 20.9ó a 309{', clo

vnltrr tlo ('crntrato.

ô) Para infraçõcs descritas na alínea "d" do subitem l2.l. a multa será de 5uzir a 20-9o do
r,alor do Contrato.

7) Para n intiaçào descrita na alinea "a" do subitc-m l2.l. a multa sera de 8o,ir a 25-.c.6 do
r alor do Côntrato. ressalvi'rdas as seguintes infrações:
11.3. A rplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótesc alguma, a obrigaçào de
reparação intcgral do dano causado ao Contratante (art. l5(t. §9', da Ler n" 14.133, de 2021)
1f.4. Totlas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa 1art.
l5f''. *s7'. rla Lei .* 14. 133, de 2021).

12.4. L Antes da aplicaçào da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze)

di*súteis.contadodaclatadesuaintimação(art. l57,da[.ein" 14.133.de2021)
12.5. Se- a multa aplicada e as indenizaçôes cabiveis forem superiores ao valor do pagantento eventualmE-nte

devirlo pelo Contratante ao Contratado, alern da pcrda desse valor, a dif'erença será descontada da garantia

presttda ou será cobrada judicialmente (art.156. §8o, da Lei no 14.133, de 2021).
l:.Õ. Previamente ao encarninhamento à cobrança judicial. a rnulta poderá ser recolhida
adrlinistnrtivalRente no prazo nrárinro de l0 (dez) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçào

cnviurla pela autoridade competente.
12.?. A oplicação das sanções realizar-se-á em processo adminrstrativo que assegure o contraditório e a
clnplil defesa ao Contratado. observando-se o procedirnento previsto no caput e parágraÍos do art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021. para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de

inidorreitlnde para licitar ou contràtar.
I1.8. Na aplicaçào das sanções serào considerados (art. 1-5ó. § I '. da Lei n':' 14.133, de 2021 ):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida:
[r) as peculiaridades clo caso cÕncreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantesl
tl) os danos que dela provierem para o Contratantel
e) n iurplantaçào ou o aperfeiçoamento de progranra de integridade. contonne nonnas e orientaçôes

dos orgàos de controle.
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l?.9. Os atosprevistos como intiaçôes adrninistrati\.as na Lei no 14.1-3-3, de 2011. ou ern leis de
licitaçôes e contratos da Administração Pirblica que tambem sejam tipificados como atas lesivos na Lei n"
t2.846, de 2013. serão apurados e julgados con-juntamente" nos mesmos autos. observados o rito
prrlqeditnental e autoridade cempeteRte dehnidos na reÍbrida tei (art. 159).
t?.1t}. A perconalirlade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sernpre que utilizada com abuso
dtr «{ineito para faeilitar, encobrir ou dissirnular a prática dos atos ilicitos previstos neste Contrato ou pâra
prÊvt-rçns errnftisão patrirnonial, e. nesse çaso. todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa juridica serão
esterrtlidos aos seus administradorcs e sócios com podercs de administração, à pessoa juridica sucessÕra ou
à ettprcsa do mesmo rarno com relaçào de coligaçâo ou coRtrole, de fato ou de direitor corn o C"ontratado,
observatJos, em todos os casos. o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prér.ia
(art. I ô0. da Lei n' 14. I l-1. de 302 I )
l?.11" O ContretanÍe der.erá, no prazo rnáximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçâo da
saRç§o. informar e mànter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. para fins cle
publieidade no Cadastro Nacional de Empresas hridôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empre*ts Punidas (Cnep). instituÍdos no àmbito do Poder Executivo Federal. (Art. l{r1, da tei n" l4.lJ3.
de ?0?t )
12.i3. "A.s sanções de irnpedimento de licitar e contratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
contnrtar sào passíteis de reabilitaçào na forma do art, 163 da Lei no 14.133121.
l3.t -1. üs débitos do contratado parâ corn ê Adrninistraçào contratante, resultantes de multa administrativa
eiirtt iirdenizações. não inscritos em divida ativa, poderâo ser compensados, total ou parcialmente, com os
ercditos devidos pelo referido órgào decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos
administnrtivos que o contratado possuâ eom o mesmo órgão ora contratante, na famra da Instnrç§o
Nonn*tirtr SEGES,/h4E n" 26. tie 13 de abril de 2022^

13. cl-Átrstil-A DÉcrMA TERCETRA - DA EXTINÇÃO CONTRÂTUAL (art. 92, XrX)
13.i. O tontrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aintla que isso ocorra
antes tlo prazo estipulado para tanto.
1i,3. §e as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado. a vigência Íicará prorrogada até a
conclttsào do objeto. caso em que deveni a Adrninistraçâo providenciar a readequação do cronograma
tlsadc para CI contrato.
13.3. Quando a nào eotrclu.são do çontrate referida no iÍem anterior decorrer de culpa do coutratado:

a) tleará ele cun-§tituiçio enr mors. sencloJhe aplicáveis as respectivas sançôes ndnrinistrativnsi r.

h) potlení a Atlurinistraçào optar pela extinçâo tlo contrato e. rl€sse caso, adotará "qs nretlidas
adrnititlas em lei para a çontinuidade da execução contratual
I3.4" (} eontrato peiderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçôes nele estipuladas, ou antes do prazo
nele t*txado, por algum dos motivos previstos no arligo 137 da Lei n" 14.133121. bem como amigavelmente.
assegtuados o contraditôrio e a ampla defesa.

13.4.1. Nesta hipotese, aplicam-se também os artigos l3ti e 139 da mesma Lei.
1=1,4.?. A alteração social otr a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará

a extirrçào se não restringir sua capaeiclade de conclttir o contrato,
13.4.2,1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser

formalizado termo aditivo para alteraçào subjetiva-
13.5. 0 termo de extinção. sempre que possivel, será precedido:

11.5.1.. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ouparcialmente cumpridos;
I3.5.2.. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
I -1.53I.. Indenizações e multas.

13.6" A extinÇéio do çontrato nào configura ôbice pürü a reconhecimento do desequilíbrio eeonômico-
l'inaneeiro, hipotese elü que será concedida indenização por meir-r de tenno indenizatório (afi. l3I. c:aput.

da tei a." 14, 1 3 3. de 2ü2 I ).
I3.?" (} cofltrilto poderá ser extinto crrso se constate que o corltÍataclo rnantém vinculo de naturezn tecniea.

cotnereial. econômica. tjnaneeira, ttabalhista ou civil cortr dirigente do órgão ou Entidade rrontrat[rnte ott
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conr agelltô pittrlico que tenha desernpenhado tunção na licitaçâo ou atue rra tiscalização ou na gestão do
coRtrttr.r. rru que de.les seja c-fir{uge. ,.^úmpfllilleiro ou p0tt.ntr. em linha reta. colaleral ou por afinidade. ate

r) terceiro grtrn (iut. l.{. inciso IV. du Lçi n," 14. 133. rle l02l ),

14. CLÁTISTII.A DECIMA QUARTA - DOTAÇÃO ONÇAMENTÁRIA (Art. 92, VIII)
14.1. As tlespesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consi-enados
no Oçanrento da SECRETARIA MUNICIPAL DE na dotaçào: xxxxxxxxxxxxxx;
elÊtnelttor'sube lemento de clespesas: xxxxxxxxx.{xxxxxxxxxl na (s) fonte (s) de recurso (s):

x\xxx\xxxxxxx,
11.3, A dotaçào relativa aos exercicios finauceiros subsequentes será iodicada npcis aprovaçâo da l.ei
L)tçsttrcntária respectivR e liberação dos créelitos coruespondentes. mediaute apostilanrento.

t5. CLÁIIST]LA DF;CIMA QT]INTA -DOS CA§O§ OMI§§OS (Art.92,III)
l5.l, {,}s easos ornissos seràu çleuitlido-s }relo contmtuntc'. scgunrlo as tlisposiçrtres contidas nu Lei n" l.l, l-13.

de l0ll, ç'demais nonllas federais aplicáveis e. sr.rbsidiariamente, seguudo as disposições contidas na Lei
p" at.Q78. tle 1990 - Codigo de Dc'l-esa do C'onstuniclor - e noffiras e princípios gerais dos contratos.

16- f'tÁtrstrl,A DE('ulIA sExTA - ALTERAÇÕES
I 6.1 . Everrtuais alteraçeies contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e scguintes da Lei n" I4. I 3 3,

dr-r ltl]l.
16.2. () I'trutr:rtsdo é ot:rigado a aceitar, n$s nresmâs conrliçÕes contr&ft1.1is. os irucscitltr.rs ttu supressires
que sr Ífzerenr nccessúrios. ate o limite tle 259i, (vinte e cinco por ccrrtt-r) do vulor inieial utualizado tlo
cütürüto.
l(i,3, As nlterações coutratuais dç'vr-'rão ser prt'rmovidas mediante ce lebraçào dr"' te nno atlitivo, subruetido à

prét.iit apu,'açilo da consultoria .iuritlictr clo contratante" salvo nos casos r1e .iustificada neçessidade tle
ante+ipirçào de setrs eÍ'eitos. tripótese em que a formalização do aditilo deverá ocorrer Ro pmzo máximo tle
I lunt) mLls (art. l-12 da Lei n" 14.13-3. de 2021).
1h,4. Rr:gistros que nào caractç-rizam irlteraçào do çontri.rto podem ser realizados por srmples apostilu,
dispensnrlaacelebrrrçàodetermoaclitivo.nafbrrnacloiut. l-16daLei n" l4.l33.de20ll.

lr. CLÁtrsuLÂ DECTMA SETTMA - pLrBLrcAÇÃo
I ?.1. Iucumhirâ ao cnntratante divulgar o prescrte instrumento no Portal NacionaI de Contratações Pirblicirs
(PltiCP). na tbrnra prevista no art.94 da Lci 1.1.133. de 2021. ben: como no respectivo sitio ot*tcial na

IntÊnret.ematençãoaoart.9l,caput.daLein.ol4.l33,de202l,eaoart.8o,§2o,daLein,12.527,de20ll.
c,c ilrt. ?". §3". inciso V. clo Decr,sto n.7.724. de 2012.

18. eLÁt]§trtA DÉctMA otTÀvA- FoRo (nrr. 92, §r")
18.1. Fiea eleito o Foro da Conrarca de Crrrteirs para dirinrir os litígios que decorrerem cla execrtçào deste

Tetnto de Contrato que não puderem ser cornpostos pela conciliação. confomte art. 92. § 1". da tei n"
14'13'1121' 

.RATEUS/.E,

Responsável legal da (IONTRATANTE

CONTRATADÀ
Responsável legal da CONTRATADA

TESTE}TtiNHA§:
t.

l

PREGÁO

N

9'r

Rua Galeria GentitCardoso, ]o - Cerrtro, ó3,700-000



:É*,:r?{ i

Ü* CMTEUS

ANEXO III - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.o .........
PRBGÃO ELERÔNTCO N" --

PROCESSO ADNIINISTRATIVO N" OOOO7.2O25O2O7/OOO2-22

O NTLINICIPIO DE CRATEUS. pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ n" 07.982.03ó/0001-
ô?, sinrado à Galeria Gentil Clardoso, n" 20. Centro, Cratefrs/CE. atraves do FUNDO MLTNICIPAL DE
ASSISTENCLA SOCIAL. neste ato representado{a) pelo(a) IVÍARIA LUCIENE }V{OREIRA ROLIM
BEZERRA. considerando o julganrento cla contratação direta. na fonna eletrônica, para REGISTRO DE
PREq-{}S n'- ,....,.,1202.... publicada no de .....i.....,i202...... processo acJnrinistrativo Ír."
{)0(Xi7.:0250207iÜ002-2?. RESOTVE registrar os preços dt-r fomecedor indicado e qualiticado nesta ATA.
de act'rrdo com a classificaçào por eia alcançada e na(s) quantidadels) cotada(s), atendendo as condições
prtvistas no edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei n' 14.1-33, de l' de abril
rJe 1021. no Decreto n." 11.462. de 3l de rnarço de 2023. e em contbnnidade com as disposições a seguir:

I. t,O OBJETO
l.l, A presente.Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de REGISTRO DE
FRIIÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÀO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÀO
DOS SEITVIÇ()S DE BUFÊ, COFFEE BREAK, E DE FORNECTMENTO DE REFEIÇÔÊS pRONreS
PAR.{ ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MLNICIPIO DE
CRATE ÚS-CIIAzuÂ.. especificado(s) no(s) item(ns) Tenno cle RefeÉncia. anexo do Edital de [.icitação no

--, que e parte integrante desta Ata. assirn corno as propostas cujos preços tenlrarn sido registrados.
indetrrenclentenlcnte de transcriçào.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFTCAÇOES E QUANTITATWOS
2.l. í} preço regrstrado no montante de R$ -- () as especificrrções do objeto. a quantidade. fornecedor(es) e

as demais condiçôes ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

3. ÓRGÃo(s) GERENCTADoR E pARTrcrpANrE(s)
3.1. fJ tirgão gerenciador será o(a) FLINDO N'ÍUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL.

{. DA ÀDESÂO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4. l. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Adrninistração Pirblica federal, estadual. distrital
e rutmicipal que não participaram do procedimcnto de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na
cottdiçào de nào participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações cle provár,el
desabastecimeRtr) ou descontinuidade de serviço público;

4. 1.2. demonstraçào de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mL'rcado na fomra do art. 23 da Lei n" 14.l 33, de 2021: e

,1.1.3. cotisulta e aceitaçâo prér,ias do órgào ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.2. A autorização do órgào ou entidade gerenciadora apenâs será realizada apos a aceitação da adesão pelo
fonrct'edor.

4.2. L O órgào ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesôes caso elas possam acarretar prejuízo
à exe'":ttção de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4..i. Após a autorização do órgào ou da entidade gerenciadora. o órgão ou entidade não participante deverá

etbtivara aquisiçào ou a contrataçào solicitada em até noventa dias. observado o prazo de vigência da ata-
!t.;t. O prazo clc que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contrataçào, poderá ser prorrogado
ercr:peionalmente. mediante solicitação do órgào ou da entidade não participante aceita pelo orgâo ou pela
entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.

|f iJ
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4.5. O órgâo ou a entidade podera adenr a item da ata de registro de preços da qual seja integrante. ua

qualidade de nào par-ticipante, para aqueles itens para os quais nào tenha quantitativo registrado.

Dos limites para as adesôes

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por
corttr elos quantitativr.rs dos itens do instruntento convociltório registrados na ata de registro cle preços para

t-l gtiFÊtlciarlor e p[m os participantc-s.
;1.?. Ll quantitativo decorrente das adesões não poderá exccder, na totalidade, ao tlobro do quantitativo de

ca-da item registraclo lla ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente
do n6to.ro de órgãos ou entidades não participantes que aderirem à ata de registro de preços.

5. \âLIDÁDE, FORMALIZAÇÀO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RE§ER\'A
5.1. A lalidade ela Ata de Registro de Preços será de I (um) ano. contado a partir do primeirc dia irtil
subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do flrmecedor, clesde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1, O çtrNrato decorrente da ata de registro de prc-ços terá srra vigência estabelecida no proprio
iustntmento cotttratual e obsenará no mornento da çontratação e a cada exerçieio financeiro a
disptrttibilidade de créditos orçamentários. bem como a previsão no plano plurianual. quando ultrapassar I

(uru ) erercício tluanceiro.
5.1,1, Na ftuttalizrrçirs tlo coutrtrto ou e1o instrunrentei substitutu deverá hur,er u indicaçilo da

tlisponibiIidadc dos creditus orçnrncntários respcctivos.
5.3. A contrataçào com os licitantes registrados na ata será formalizada pelo orgào ou pela entidade
interçss$da por intcnuedio de instrumento contratual, etrrissào dc nota de empenho dc despesn. autorizaçào
eL: e:ompra on outro irrstrunrento hábil. conforme o art. 95 da tei n" 14.133, cle 202 t.

--§.2.1. O instrumento contratual de que trata o item -5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da
ata de registro de prreços.

5.-1. [-]s Gontratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados. observado o art. I 24
ela tci n" l;1.1-1-1. de 2021.
5..t. .â.pós a houtologaçào da licitaçào. cleverào ser observadas as seguintes condições para Íbmralizaçào da
rrtu çle registro de preços:

5.4.l. Serào registraclos nâ ata os prÊços e os quantitativos do adjudicntário. devendo ser observada
lt possibilidade tle o licitante oferecer ou não proposta enr quantitativo inferior ao máxirno previsto no edital
ou n$ cdital de licitação e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes que:
5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens. as obras ou os serviços com preços iguais acrs do

adjttrlicatário. observada a classificaçào da licitaçâol e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.
5.4.1. Será respeitada. nas contratações" a ordem dç- classiÍlcação dos licitantes registrados na ata.

5.5.()rcgistro â que se ref-ere o item 5.4.2 tem porobjetivo a fonnaçâo de cadastro cle reseruapara o caso

de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da srdern de classificação, os licitantes que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
atljutlir:atário anteeedc'rão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitaçào dos licitantes que comporâo o cadastro cle reserva a que se refere o item 5.4.2.2 sornente
seni elbtuada quando houver rrecessidade de contrataçâo dos licitantes remanescentes. nas scguintes
hiptitese s:

5.7,1. Quando o licitante veneeelor nào assinar a ata de registru de preços. Ra prazo e nirs condiçôes
estabelccidos tto edital rru no eclital de licitrtçirol e

5,7.3. Quanc{qr houver o cancelameuto do registro do licitaute ou do registro elc- preços nas hipóteses
prc\ristüs no item 9.
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5.tt. O preço registrado com indicaçâo dos licitantes será di,uulgado no PNCP e Í-tcará disponibilizaclo
durante a vigência da ata de registro de preços.
5.9. Apos a homologação da licrtaçào, o licitante mais bem classíficado, será convocado para assinar a ata

dr' registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob peua cle decair o

elir"*ito. seirr prejuízo das sanções previstas na Lei n" l4.l-33. de 2021.
5.9.1. O prazo de convocação poderá ser proffogado I (uma) vez, por igual período, mediante

solicitação do licitante convoçado, desde que apresentada dcntro do prazo, devidamentc justilicada. e que
a jtistiticativa se-ja aceita pela Administração.
5.10. A ata de registro de preços sera assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistenra
de Registro de Preços,
5.1 L Qrrando L-r con\recado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos
no etlital ou uo edital de licitaçào. e observado o disposto no item 5.7, observando o item -5.7 e subitens,
l-icn tàcultado à Aclrninistraçâo convocâr os licitantes remanescentes do cadaslro de reserva, na ordem de
classificação. para fazê-lo em i,qual prazo e nas condições propostas pelo prirneiro classificado.
5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5..1.2.1, aceitar a contratação nos termos do
itertt rutterior. a Adrninistmçào. observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital
on do editalde licitaçào. poderá:

5.12.1. Cottvocar para negociação os demais licitantes remanescentes culos preços fcrrarn
registmdos sem reduçào, o[rservada a ordem de classit'icação, com vistas à obtençào de preço melhor,
r1tÊsmtl que acima do preço do adjudicatírio; ou

5.12.2. Acljudicar e finnar o contrato nas condições ofertadas pelos licitarltes remanescentes,
atenditla a ordenr classificatona, quando frustrada a negociação de melhor condiçâo.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fonrecimento nas condições
estahelccidas. lnits tràrc obrigará a Administração â contratar, fàcultada a realizaçào de licitação especifica
pam u iiquisiçüer pretendida. desde que devidamente justificada,

6. AI.TERAÇÀO Otr ATrrAr.,rZAÇÁO DOS PREÇOS REGTSTRADOS
6.l. Os prcços registrados poderào ser alterados ou ahralizados en: decorrência de eventual reduçâo dos
pl'c\\)s praticados ttt'r ntercado ou de fato que eleve o custo dos berrs, das obras ou clos seruiços registrados.
nas scguintcs sittraçôes:

ó.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou tato do principe ou em decorrência de fatos
irnprevisiveis ou previsiveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execuçào cla ata tal como
pêrotuerda. nos tertnos da alínea "d" do inciso II do caput do art. 124 da Lei n" 14. I 33. de 2021 ;

6.1.2. Em caso de criação. alteração ou extinção dc quaisquer tributos ou encargos legais ou a
sttPervertiêrcin tic disposições lcgnis, eont eonlprcvndn rrpercussào sobre os prsços registrndos:

6.1.3.litt lripÓtese de previsrlo no editulde lieitaçr1o rle Ç.ltiusula rle ree-iust$mento ou rcpar-tunçrlt
sobre os preços registrados, nos temlos da Lei n" 14.133, de 2021.

6.1.-3.1. No caso do reajustarnento, deverá scr respeitada a contagem da anualidade e o
Índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da rcpactuação, poderá ser a pedido do interessado, confomre criterios
detinidos para .1 contrataçào.

?. NEGO('I.{ÇÃO DE PREÇO§ REGI§TRADOS
7.1. Na hipótese tle o preço r.-gistratJo tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgào ou entidade gerenciadora convocani o fornecedor para negociar a reduçào do preço
rcgistttrtlo.

7.1.1. Caso nào aceite redr,uir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
Iitrcrzrclo do compromisso assumido quanto ao itern registrado, sem aplicaçào de penalidades
adruinistrativas,
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?. 1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fomecedores do cadastro

de reserua. na ordern de classificaçào, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado
e nào cortvocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se nâo obtiver êxito nas negociaçôes. o órgâo ou entidade gerenciadora procederá ao

r:uleclemento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabiveis para obtençào de contratação mais
r'*.utta.iosa.

?.1.4. Na hipritese de reduçâo do preço registrado. o gerenciador çomunicará aos orgàos e às

entidades que tiverem firmado contratos decorentes da ata de registro de preços para que avaliem a
cottveniência e a oportunidade de diligenciarern negociação com vistas à alteraçào contratual, observado o
tlisposto no art. l?.1 da Lei n" 14. 133. de 2021.
7.,}. Nt hipotese dc- o preço de mercado tomar-sc- superior ao preço registrado e o ftrmecedor não poder
cunprir as obrigações estabelecidas na ata. será facultado ao fbmecedor requerer ao gerenciador a alteração
do prcço registratlo. mcdiante comprovação dc fato superveniente que supostamcnte o impossitrilite de
c:turtprir o conrpronrisso.

1.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara. juntarnente coln o pedido de alteração. a

doetuuentação corrrprobatoria ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço rcgistrado em
reltçt\o às condiçôes inicialmente pacnradas.

?.2.3. Nào hipótese de nào comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preÇo
registnrdo, o peclido será indeferido pelo órgâo ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as

obrigtrções estabelecidas na ata- sob pena de cancelarnents do seu registro, nos temlos ds item 9. I, sern
pr"ujttÍze das siurções prcvistas na Lei n" 14.133. rle 2021, e na legislaçrlo aplicável,

7.2.3. Na hipótese de c-ancelamento do rcgistro do fbnrecedor, nos termos do itern anteriol o
ger+nciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se

acqitun lnaRtel sÊus Freços registrados. observado o disposto no item 5.7.
7.2,4. Se nf,o «:btiver êxito nas ne*gociaçôes. o orgào ou eutitlade gerenciadora procederá ao

r"'lncelamcnto da ata de registro de preços. nos tennos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a
otrtenÇào da contmtação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovaçâo da majoraçào do preço de mercado que inviabilize o preço
rc'gistmdo. confonne ptrvisto no item 7.2 e no item 7.2.l, o órgão or.r entidade gerenciadora atualizará o
pret.u registraclo. dc acordo com a realidadc dos valores praticados pelo mercado.

7-2.6. O órgào ou entidade gerenciadora cornunicará aos orgãos e às entidades que tiverem firmado
colltmtos decorentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que
arnliern a necessidade de alteração contratual, obsen ado o disposto no art. 124 da Lei no 14. 133. de 2021 .

E. REI\IANEJANTENTO DAS QTIANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PRE(rOS
I.l, As tluarrticlades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderào
ser rcmanejadas pelo órgào ou entidade gerenciadora entre os orgàos ou âs entidades participantes e nào
pnftic:ipantes do registro de preços.
tt.l. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.1.1. I)e órgão or,r errtidarle pflfiiüipallte para órgi1o ou eutidade parliciparltel
tt.3, O orgào ou entitJarle gererrciadora que tiver estinrado üs quantidades que pretentle contràtrlr serii
consitlerad o palticipânte para efeito do rernanej am ento.
8.-1. eompetirá ao cirgão ou à entidade gerenciadora autorizilr o remanejamento solicitado. com a reduçâo
clo qttruttitativo inieialmente inÍ-onnado pclo (rrg§o on pela enticluds particip.lllte" clcsdç' que haja prcvia
anttência do (rrgào ou da enticlade que scrticr recluçào dos quantitativos inÍbrmados.

9. C,{NCELAMENTO DO REGISTRO DO LTCITANTE VENCTEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRÂDOS
9.1. () re-qistro do fbrnecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9. I .l . Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
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9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente. no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável:

9.1..1. Não aceitar rnanter seu preço registrado. na hipótese prevista no artigo 27. § 2", do Decreto
n" I L;[62. dc 2023: ou

9.l.4.SofiersartçãoprevistanosincisosllloulVdocaputdoart. l56daLein" 14.133,de2021.
9.1.4.1. Na hipotese de aplicaçâo de sanção prevista nos incisos III ou IV clo caput do art.

l5ô da Lei n" l'1. 133. de 2021 . caso a pcnalidade aplicada ao fomecedor não ultrapasse o prazo de vigência
cla ata de re*qistro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisâo
tundltmentada, decidir pela manutençào do registro de preços. vedadas contratações derivadas da ata
etlquilrlto perdrrrarem os efeitos da sanção.
9.1,() cancelulento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será fonnalizado por despacho clo

t\rgilo otr da entidacle gerenciadora. garantidos os princípios do contraditório e da ampla detêsa.
!).3. it{a hipótesc de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a cntidâde gercnciadora poderá
cotl\ocar os licitantes que compõem o caclastro de resen,a. observada a ordem de classificação.
9.4. () cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador. em determinada ata de
rc'gi-strtr cle preços. total ou parcialnrente" nas seguintes hipoteses. desde que devidamente comprovadas e
justitieadas:

9.4.1 " Por rurzào de intercsse pirblicol
9.4.2. A pedido do t'orneeedor. decorrente de caso t-ortuito ou fbrça maiorl ou
t).4.3. Se nào ltouver êxito nas negociaçôes. nas hipótescs ern que o preÇo de mercado tornar-se

superior ou inf-erior ao preço registrado, uos termos dos afiigos 26, § 3' e 27. .s 4'-. anrbos do Decreto n"
I I Jói. de 201-1.

IO. DÀS PENALIDADES
I0.1. (} descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no
editalde licitaçào.

l0.l.l. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços
que, cünvocados. nào honrarem o comprornisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

102. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do
pâr:tüêdo nestn ata cie registro de preço (art. 7o. inc. XIV, tlo Decreto no 11.463. de 1023), e.\ceto n.rs

hiptlteses enl que o descumpriurento disser respeito às conhataçôes dos órgrlos ou entidade pafiicipante,
cflso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (aft. 8", inc. IX, do Decreto
n" I 1.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências
prer,istas no item g. l. dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamcnto do registro clo

lirnteeedor.

I l. eoNDrÇÔES GERATS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as

obrigaçr5es da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do a-juste.

etlL\)tltrdm-ss- detinidos no Termo de Referência, ANI1XO I Do ITDITAI,.
I l.l. No crrso tle r.rtljudicaçâo por preço global de gmpo dç- itens. so será admitida a contrataçào de parte tle
itens do gÍupo se houvcr previa pesquisa de nrercado e clemonstração de sua vantagem para o órgão ou a
entitlade.
Pam t-inneza e validade do pactuado. a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, que, depois
de lida e achada ern ordern, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos dcmais órgàos participantes
(se hott'er)' 

.RATEUS/.E.

Detentor da Ata de Registro de Preços
Representante legal do fornecedor registrado
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